SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE

ANEXO 1.2.2 - TERMO DE REFERENCIA

TERMO DE REFERENCIA PARA PERMISSAO DE USO DE AREA DO PARQUE ESTADUAL ILHA ANCHIETA
VISANDO A EXPLORAGAO DE ATIVIDADES COMERCIAIS DE APOIO AO USO PUBLICO NA UNIDADE DE
CONSERVAGAO — ALIMENTACAO E OUTROS SERVICOS - LOTE 2.
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1. OBIJETO

O presente Termo de Referéncia tem por objeto a outorga de Permissao de Uso Qualificada e
Remunerada de area do Parque Estadual Ilha Anchieta - PEIA, Unidade de Conservagao administrada
pela Fundacdo Florestal, doravante designada PERMITENTE, visando a exploracdo dos seguintes
servicos de apoio ao uso publico a) alimentagdo, b) loca¢do de espacos com churrasqueiras e c)
realiza¢do e/ou locagdo de espagos para eventos nas edificacdes objeto deste Termo de Referéncia,
conforme especificagGes aqui discriminadas.

2. CARACTERIZAGAO DA UNIDADE DE CONSERVAGAO E DADOS DE VISITACAO

A drea objeto da Permissdo de Uso esta localizada no interior do PEIA, Unidade de Conservagao
instituida pelo Decreto Estadual n2 9.629/77. O PEIA protege a segunda maior ilha do Litoral Norte do
Estado de S3ao Paulo, situado no municipio de Ubatuba, entre as coordenadas 23°31” e 23°34” de
latitude Sul e 45°02” e 45°05” de longitude Oeste de Greenwich.

O PEIA é uma Unidade de Conservagao do Grupo de Protecdo Integral, ou seja, em seu territdrio sdo
permitidas apenas atividades que envolvam o uso indireto dos recursos naturais, como a realizacdo
de pesquisas cientificas, atividades de educacdo e interpretacdo ambiental, o ecoturismo e a recreagao

em contato com a natureza (BRASIL, 2000).

O Parque possui uma area de 828 hectares, com 17 Km de perimetro, 22.600m? de zona de banho, 7
praias de aguas cristalinas com extensdo total de cerca de 2 Km, 5 trilhas terrestres abertas a
visitacdo?, com extensdo total aproximada de 4 Km, 1 trilha subaquatica de 350 metros, além de
diversos pontos de mergulho, 4 mirantes e 2,4 hectares de caminhos e areas verdes acessiveis aos
visitantes. As praias, trilhas e atrativos estao identificados no mapa constante no ANEXO 1.2.01 - MAPA
PEIA — PRAIAS, TRILHAS E ATRATIVOS.

O PEIA possui diversos elementos diferenciadores que motivam a visitacdo de iniUmeras pessoas todos
os anos, conforme destacado no ANEXO 1.2.02 - ELEMENTOS DIFERENCIADORES DO PARQUE
ESTADUAL ILHA ANCHIETA.

O acesso ao PEIA ocorre por embarcacdes particulares e de operadores cadastrados na Unidade de
Conservacao, sendo 8 (oito) km de navegac¢do com saidas principalmente do Pier Saco da Ribeira, com
endereco na Avenida Plinio Francga, n2 85, bairro Saco da Ribeira, Ubatuba/SP, CEP 11680-000.

! Dados a época da publicagdo do Edital de Concorréncia.
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Quanto a visitacdo no PEIA, entre os anos de 2017 e 2019, a média anual de visitacdo foi de 45.000

(quarenta e cinco mil) visitantes, conforme planilha abaixo.

TOTAL
TOTAL inteira meia isento
2017 45552 16193 10262 19097
2018 45148 15226 10728 19194
2019 42339 19054 7205 16080
2020 19845 10158 3750 5937

A cobranca de ingressos para acesso ao PEIA esta disposta na Portaria Normativa FF/DE n2 313/2019
(ANEXO 1.2.03 — PORTARIA NORMATIVA FF-DE 313-2019 — INGRESSOS). Em 2022, foi publicada a
Portaria Normativa FF/DE n2 340/20223, que atualizou o valor dos ingressos, sendo, atualmente: RS
19,00 (para brasileiros e estrangeiros residentes no Brasil), RS 28,00 (para estrangeiros de paises do

Mercosul) e RS 37,00 (para estrangeiros de paises que ndo sdo do Mercosul).

3. JUSTIFICATIVA

O PEIA protege em sua area o bioma Mata Atlantica, um dos mais relevantes do pais, considerado um
hotspot. O Centro de Visitantes do parque possui o titulo de Posto Avang¢ado da Reserva da Biosfera
da Mata Atlantica — RBMA pela UNESCO, além do seu entorno marinho ser uma das mais relevantes
areas de recarga dos estoques pesqueiros do litoral da Regido Sudeste. Como parte do seu escopo
precipuo, a RBMA preconiza o fomento ao desenvolvimento econémico que seja social, cultural e

ecologicamente sustentavel, e considera o ecoturismo como uma estratégia de conservagdo da
biodiversidade.

Segundo o Sistema Nacional de Unidades de Conservacao da Natureza — SNUC, o objetivo de uma
Unidade de Conservagao de Protecdo Integral é a “manutencdo dos ecossistemas livres de alteragées
causadas por interferéncia humana, admitindo apenas o uso indireto dos seus recursos naturais”, e
gue os unicos usos permitidos sdo os com finalidade recreativa, educacdo ambiental e pesquisa
cientifica, a Fundacdo Florestal entende que os recursos préprios disponiveis, tanto humanos como
financeiros, deverdo ser priorizados para o atendimento dos objetivos de pesquisa e conservacdo da

Unidade, e as atividades de apoio ao uso publico poderdo ser realizadas por terceiros, uma vez que

2 A partir de margo de 2020, em decorréncia da pandemia do Novo Coronavirus (COVID-19), a visitacdo no PEIA

foi suspensa.

3 Valores atualizados conforme Portaria Normativa FF/DE n2 340/2022, disponivel no site da Fundacdo
Florestal, através do link:
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/fundacaoflorestal/2022/01/portaria-ff-de-340-2022/
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sdo compativeis com o Plano de Manejo da Unidade (ANEXO 1.2.04 — PLANO DE MANEJO DO PEIA), o

que justifica a presente Permissdo de Uso.

As atividades pretendidas estdo embasadas no Plano de Manejo do PEIA, e atendem os objetivos da
categoria Parque, estabelecido pelo artigo 11 da Lei Federal n? 9.985/2000, que institui o Sistema
Nacional de Unidades de Conservac¢do da Natureza - SNUC, e que trata da preservacdo de ecossistemas
naturais de grande relevancia ecoldgica e beleza cénica, possibilitando a realizacdo de pesquisas
cientificas e o desenvolvimento de atividades de educagao e interpretagcdo ambiental, de recreagdo

em contato com a natureza e de turismo ecoldgico.

Objetiva-se ofertar servicos de apoio ao uso publico, com foco na melhoria da qualidade da
experiéncia da visitacdo, bem como desenvolver espacos e a¢cdes que propiciem o contato com a
natureza e promovam a educacdo e a conscientizagdo ambiental, o lazer e o bem-estar social, além de
fomentar melhorias nos demais programas da Unidade de Conservacdo, assim fortalecendo a

relevancia do Parque para a conservacdo ambiental.

Ademais, cumpre ressaltar que a outorga de uso privativo dos bens e dreas publicas inseridos no
Parque Estadual Ilha Anchieta encontra respaldo (i) no Decreto Estadual n2 57.401/2011, que institui
o Programa de Parcerias para as Unidades de Conservagao instituidas pelo Estado de Sdo Paulo e que
se encontrem sob a administracdo da Fundacdo para a Conservacao e a Producao Florestal do Estado
de S3o Paulo; (ii) na Lei n2 8.666/1993, artigo 29, sobre a necessidade de realizagdo de licitagdo para
as permissdes; (iii) na Portaria Normativa n2? 291/2018, que aprova e institui procedimento para
celebragdo de parcerias na Fundagdo Florestal; e (iv) na Nota Técnica n2 02/2020, da Assisténcia de
Gestdo de Imoveis - AGI, da Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral, da Procuradoria Geral do
Estado de S30 Paulo - PGE/SP.

Sobre as regras de gestdo da Unidade de Conservacdo, foram utilizados como instrumentos
norteadores (i) a Lei Federal n? 9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de
Conservacdo da Natureza - SNUC e estabelece critérios e normas para a criacdo, implantacdo e gestao
das Unidades de Conservacdo; (ii) o Decreto Federal n2 4.340/2002, que regulamenta artigos da Lei n2
9.985/2000, que institui o SNUC, em especial o artigo 25, inciso | e artigo 26; e (iii) o Decreto Estadual
n251.453/2006, que institui o Sistema Estadual de Florestas — SIEFLOR, alterado pelo Decreto Estadual
n2 65.274/2020.

Sobre as normas especificas da Unidade de Conservacdo, estas estdo descritas no item 13 deste Termo

de Referéncia.

4. OBJETIVOS E PREMISSAS DA PERMISSAO DE USO
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A presente Permissdo de Uso tem como objetivos e premissas:

A. Melhorar a prestacdo dos servigos inerentes ao ecoturismo e ao uso publico;

B. Oferecer aos visitantes servigos, infraestruturas e equipamentos de qualidade e
compativeis com os objetivos de criacdo do PEIA;

C. Garantiraimplantacdo de ferramentas de controle e monitoramento da visitagdo na drea
objeto da Permissao de Uso;

D. Oferecer aos visitantes servicos e informacgGes de qualidade, mantendo as infraestruturas
em bom estado de funcionamento e seguranca, com a garantia da realizacdo de
manutencgao predial das edificagGes objeto da Permissdo de Uso;

E. Garantir a qualidade ambiental na area objeto da Permissdo de Uso, priorizando
atividades e servigcos com premissas sustentaveis e que geram o minimo impacto as
caracteristicas do meio ambiente;

F. Apoiar e fomentar o desenvolvimento sustentavel no municipio de Ubatuba e regido;

G. Garantir alimentacdo saudavel aos visitantes, priorizando alimentos naturais, organicos,
integrais e evitando alimentos industrializados e condimentados;

H. Valorizar aimagem do PEIA e da Fundacdo Florestal;

I.  Valorizar o bioma Mata Atlantica, através da insercao de produtos tipicos deste bioma
nos cardapios, bem como de imagens de espécies da fauna e flora representativos do
bioma e da regiao;

J. Valorizar a cultura local e regional;

K. Garantir a qualidade na presta¢do dos servigos de apoio ao uso publico na Unidade de

Conservacgao.

5. AREA OBJETO DA PERMISSAO DE USO

A area objeto da presente Permissao de Uso compreende as edificagdes listadas abaixo, conforme

usos minimos obrigatdrios e usos ndo permitidos definidos abaixo.

A localizagdo das edificacdes estd disposta no ANEXO 1.2.05 — LOCALIZAGCAO DAS EDIFICACOES NO
PEIA — PERMISSAO DE USO ALlMENTACAO.

Identificacdo
conforme ANEXO Edificagdo Uso minimo obrigatério Usos ndo permitidos
1.2.05

Escritdrio ou apoio
1 Casa do Diretor - operacional da
PERMISSIONARIA.
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Escritdrio ou apoio
Antigo Centro Lanchonete ou .
2 operacional da
Histoérico e Cultural restaurante ;
PERMISSIONARIA.

Locacao para realizagao

3 Ranchdo da Amizade -
de churrascos
4 Quiosques (4 Locagdo para realizagao
unidades) de churrascos

Mini Estacao de
Tratamento de
Cor azul - -
Efluentes (ETE) — Casa

do Diretor

Os atributos técnicos das edificacdes estdo descritos no ANEXO 1.2.06 - IDENTIFICACAO DE
EDIFICACOES PEIA - ATRIBUTOS TECNICOS - PERMISSAO DE USO ALIMENTACAO.

Os atributos técnicos da Mini Estagcdo de Tratamento de Efluentes (ETE) - Casa do Diretor estdo
descritos no ANEXO 1.2.07 - DETALHAMENTO TECNICO - REDE E TRATAMENTO DE ESGOTO NO PEIA.

Além da drea das edifica¢Ges, estd inserida na presente Permissao de Uso a faixa de areia em frente
a edificacdao Antigo Centro Histdrico e Cultural, com a possibilidade de ser executado ali o servico de

alimentagdo na praia (“servigo de praia”), conforme descrito no item 12.2 deste Termo de Referéncia.

As demais edificacdes existentes no PEIA serdo objeto de Termo de Permissdo de Uso especifico a ser

firmado junto a PERMITENTE, para operac¢ao de outros servigos de apoio ao uso publico no PEIA.

6. CONDICOES DE USO

6.1. A finalidade de uso da area objeto da presente Permissdo de Uso serd exclusivamente para
exploragdo dos servigos de a) alimentagao, b) locacdo de espagos com churrasqueiras e c)
realizacdo e/ou locagdo de espacos para eventos, conforme diretrizes deste Termo de
Referéncia.

6.1.1. A PERMISSIONARIA terd liberdade de escolha para uso das edificagdes objeto deste
Termo de Referéncia, desde que atendidos a) o item 6.1 acima; b) os usos conforme
tabela disposta no item 5 deste Termo de Referéncia.

6.1.2. Aoperacdo da PERMISSIONARIA devera respeitar o disposto no PLANO DE OPEACAO,
devidamente aprovado pela PERMITENTE, no prazo e forma do item 9.

6.2. A PERMISSIONARIA poder3 utilizar espago delimitado no Pier Saco da Ribeira, com até 50
m? (cinquenta metros quadrados), para instalacdo de cdmara fria, como apoio ao servico de
alimentacdo que devera ser prestado no PEIA. O local e suas dimensGes deverdo ser
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acordados entre PERMISSIONARIA e PERMITENTE apds a assinatura do Termo de Permissdo
de Uso.

6.3. Outras fontes de receita passiveis de exploragdo, seja na fase de implantacdo ou em
gualquer momento durante a vigéncia da Permissdo de Uso, devem respeitar as normativas
da Fundacgdo Florestal aplicaveis, bem como devem ser objeto de solicitagdo por parte da
PERMISSIONARIA e de autorizacdo prévia da PERMITENTE, a qual levard em consideragdo
critérios de conveniéncia e oportunidade, bem como podera ser levado para deliberagdo do
Conselho do PEIA, se pertinente.

6.3.1. Caso a PERMITENTE aprove a realizacdo de outros servicos pela PERMISSIONARIA,
conforme item 6.3, estes irdo compor o seu faturamento bruto e serdo objeto de
pagamento da OUTORGA MENSAL VARIAVEL.

6.4. Os servicos objeto deste Termo de Referéncia deve ser prestados pela PERMISSIONARIA
diretamente aos visitantes, com pagamentos realizados diretamente pelos visitantes a
PERMISSIONARIA.

6.4.1. Caberd & PERMISSIONARIA oferecer aos visitantes, no minimo, as opc¢des de
pagamento em dinheiro, cartdo de débito e crédito.

6.4.2. Caberd a PERMISSIONARIA fornecer Nota Fiscal das mercadorias ou servicos
realizados, conforme leis federais, estaduais e municipais aplicaveis.

6.4.3. A prestacdo dos servicos pela PERMISSIONARIA deverd estar de acordo com o
previsto no Codigo de Defesa do Consumidor — CDC (Lei Federal n2 8.079/1990),
devendo a PERMISSIONARIA disponibilizar exemplares impressos e atualizados do CDC
para consulta pelos visitantes.

6.5. E obrigacio da PERMISSIONARIA a contratacdo de moradores do entorno para execugdo dos
servicos previstos neste Termo de Referéncia, sendo que 70% (setenta por cento) deverdo
ser comprovadamente moradores dos municipios de Ubatuba ou Caraguatatuba.

6.5.1. Aavaliacdo da contratacdo de moradores do entorno para execugao dos servicos serd
realizada por meio da quantidade anual de funcionarios, sendo que 70% (setenta por
cento) destes funcionarios deverd possuir moradia comprovada nos municipios de
Ubatuba ou Caraguatatuba.

6.5.2. Na impossibilidade comprovada de contratacdo de 70% (setenta por cento) de
funciondrios moradores dos municipios de Ubatuba ou Caraguatatuba, a
PERMISSIONARIA devera apresentar justificativa documentada e comprovada e validar
alternativa junto a PERMITENTE.

6.6. E de exclusiva responsabilidade da PERMISSIONARIA a guarda de materiais, equipamentos,
utensilios, mercadorias e todos os demais produtos, insumos e valores de sua propriedade
ou posse.
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6.7. Correrdo as expensas da PERMISSIONARIA todas as despesas relativas a limpeza das
edificacbes objeto da Permissdo de Uso.

6.8. Quaisquer adequacdes legais, benfeitorias ou melhorias que impliquem investimentos nas
edificacdes deverdo ser previamente discutidas entre PERMISSIONARIA e PERMITENTE,
cabendo 3 PERMISSIONARIA:

A. Submeter projeto para aprova¢dao da PERMITENTE;

B. Apds aprovacdo do projeto, solicitar aprovacdo do projeto junto ao Conselho de
Defesa do Patrimbnio Histérico, Arqueoldgico, Artistico e Turistico do Estado de Sao
Paulo — CONDEPHAAT, podendo a PERMITENTE apoiar nas tratativas junto a este
orgao;

C. Buscar autorizagdo de outros orgdos, quando necessdrio (exemplo: Companhia
Ambiental do Estado de S3do Paulo - CETESB);

D. Apds aprovacdo do projeto pela PERMITENTE e obtencdo de aprovacdo do
CONDEPHAAT e/ou outros 6rgdos competentes, executar o projeto, com
acompanhamento da PERMITENTE.

6.9. As adequacdes legais, benfeitorias e melhorias realizadas no imével serao incorporadas ao
patrimdnio publico e as benfeitorias realizadas poderdao ser passiveis de indeniza¢do a
PERMISSIONARIA, conforme item 8 deste Termo de Referéncia.

6.9.1. N3o se enquadram no item 6.8 as adequagdes realizadas pela PERMISSIONARIA para
fins especificos de operacdo de suas atividades. vuftjnl

6.10. Antes do inicio das atividades, PERMITENTE e PERMISSIONARIA deverdo realizar
vistoria para avaliar as condi¢Ges das edificagdes e elaborar relatério de vistoria. As
edificacbes deverdo ser entregues apdés o término da Permissdo de Uso nas mesmas
condigOes especificadas nesse relatdrio de vistoria.

6.10.1. O relatério de vistoria devera ser atualizado caso a PERMISSIONARIA realize
adequacoes legais, benfeitorias e melhorias nas edificacdes.

7. CONTROLE FINANCEIRO E CONTABIL E PAGAMENTO DE OUTORGA

7.1.  CONTROLE FINANCEIRO E CONTABIL

7.1.1. A PERMISSIONARIA devera dispor de sistema digital de controle financeiro e
contdbil das receitas, as quais deverao ser discriminadas em Centros de Custo
especificos para cada atividade prevista na Permissado de Uso, devendo garantir
a PERMITENTE acesso continuo e auditdvel durante toda vigéncia do Termo de
Permissdo de Uso.

7.2. PAGAMENTO DE OUTORGA
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7.2.1. Comoretribuicdo ao uso dos bens e areas objeto da presente Permissdo de Uso,
a PERMISSIONARIA deverd pagar 8 PERMITENTE valores a titulo de:

A. OUTORGA FIXA ANUAL, conforme item 7.2.2 deste Termo de Referéncia; e
B. OUTORGA MENSAL VARIAVEL, conforme item 7.2.3 deste Termo de
Referéncia.

7.2.2. OUTORGA FIXA ANUAL

7.2.2.1. A PERMISSIONARIA devera pagar a PERMITENTE o valor de OUTORGA FIXA
ANUAL correspondente ao valor apresentado no certame licitatério, na conta
bancdria indicada abaixo, até o 52 dia util subsequente ao ano de referéncia,
sendo que este valor serd reajustado anualmente com base na variacdo do IPC
— FIPE. O comprovante de pagamento deverd ser enviado ao enderego
eletronico receita@fflorestal.sp.gov.br.

Banco do Brasil S.A.

Agéncia n2 1897-X

Conta corrente n2 100.959-1
Favorecido: Fundagdo Florestal
CNPJ n2 56.825.110/0001-47

Deposito para pagamento do valor de outorga mensal variavel:
Identificador 1 — CPF ou CNPJ do depositante

Identificador 2 — PEIA

Identificador 3 — Lote 1 Permissdao Hospedagem

7.2.2.2. Caso haja atraso no pagamento, a PERMISSIONARIA também devera arcar
com o pagamento de correcdo monetdria, nos termos do artigo 74 da Lei
Estadual n2 6.544/89, bem como juros moratdrios, a razdo de 0,5% (meio por
cento) ao més, calculados pro rata tempore, em relacdo ao atraso verificado.

7.2.2.3. Alternativamente, PERMITENTE e PERMISSIONARIA poderdo acordar em
abater ou substituir o pagamento da OUTORGA FIXA ANUAL, mencionada no
item 7.2.2.1, pela execucdo de parte ou totalidade das atividades de
manutenc3o descritas no ANXEO 1.13B - PREVISAO DE MANUTENGAO PEIA -
PERMISSAO SERVIGO DE ALIMENTAGAO, ressaltando-se o seguinte:

a) ao longo da vigéncia do Termo de Permissdo de Uso, PERMISSIONARIA e
PERMITENTE poderdo acordar em inserir outras atividades no ANEXO 1.2.13B
- PREVISAO DE MANUTENGCAO PEIA - PERMISSAO SERVICO DE
ALIMENTACAO (CONVERSAO), as quais, se realizadas pela PERMISSIONARIA,
poderdo ser abatidas ou substituidas do valor da OUTORGA FIXA ANUAL,
baseados em valores referenciais de mercado nos termos da lei 8666/93 ou
diploma que vier a substitui-la;

b) a PERMISSIONARIA poderad executar parte ou a totalidade das atividades
descritas no ANEXO 1.2.13B - PREVISAO DE MANUTENCAO PEIA -
PERMISSAO SERVICO DE ALIMENTACAO (CONVERSAO), devendo o pactuado
entre as partes ser objeto de TERMO DE ACORDO assinado anualmente entre
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7.2.3.

7.2.3.1.

PERMITENTE e PERMISSIONARIA, e inserido no processo administrativo que
trata da Permissdo de Uso do PEIA;

no caso de execugdo de parte das atividades descritas no ANEXO 1.2.13B -
PREVISAO DE MANUTENGCAO PEIA — PERMISSAO SERVIGO DE ALIMENTACAO
(CONVERSAO) a PERMISSIONARIA deverd depositar, até o 52 dia util
subsequente ao ano de referéncia, na conta indicada no item 7.2.2.1, o valor
correspondente a somatdria dos servicos que ndo serdo executados;

d) para efeitos de abatimento do valor de OUTORGA FIXA ANUAL, conforme

alineas “b” e “c”, os valores que constam no ANEXO 1.2.13B - PREVISAO DE
MANUTENCAO PEIA - PERMISSAO SERVICO DE ALIMENTACAO
(CONVERSAO) serdo atualizados anualmente com base na variacdo do IPC —
FIPE;

e) a execucdo das atividades de manutencdo deverd atender os servicos

f)

dispostos na planilha constante no ANEXO 1.2.13B - PREVISAO DE
MANUTENCAO PEIA - PERMISSAO SERVICO DE ALIMENTAGCAO
(CONVERSAO);

execucdo das atividades de manutengdo deverd atender aos padrdes minimos
de qualidade e seguranca, conforme Normas ISO 9001 e 14000 e outras
normativas aplicaveis;

g) caberd & PERMISSIONARIA comprovar & PERMITENTE a execuc¢do das

atividades de manutencdo, por meio de vistorias in loco entre as partes na
Unidade de Conservacdo, relatérios fotograficos, apresentacdo de Notas
Fiscais, recibos ou outros meios de comprovacado acordados entre as partes;

h) a PERMITENTE, por meio da gestdo do PEIA, emitird relatério de vistoria

j)

atestando a conformidade ou ndo conformidade das atividades de
manutengdo executadas pela PERMISSIONARIA;

a PERMITENTE podera solicitar 8 PERMISSIONARIA a complementac3o das
atividades de manutencdo, caso seja constatado que estas foram realizadas
de forma incompleta ou insatisfatdria;

caberd a PERMITENTE juntar aos autos do processo administrativo de que
trata a Permissao de Uso os documentos que comprovem a execug¢dao das
atividades de manutencio pela PERMISSIONARIA.

OUTORGA MENSAL VARIAVEL

Além da OUTORGA ANUAL FIXA, descrita no item 7.2.2, a PERMISSIONARIA
deverd remunerar mensalmente a PERMITENTE, efetuando o pagamento do
valor de OUTORGA MENSAL VARIAVEL correspondente a 1,0% (um por cento)
sobre o faturamento bruto da PERMISSIONARIA, até o 52 dia util do més
subsequente, a partir do inicio da operagdo das atividades previstas neste
Termo de Referéncia, na mesma conta indicada no item 7.2.2.1.
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7.2.3.2. O comprovante de pagamento na conta da PERMITENTE devera ser
encaminhado mensalmente ao endereco eletrénico
receita@fflorestal.sp.gov.br, acompanhado de célculo do valor de OUTORGA
MENSAL VARIAVEL e comprovantes da PERMISSIONARIA que atestem o
faturamento bruto do més.

7.2.3.3. Caso seja constatada eventual irregularidade no calculo, a PERMITENTE
solicitard & PERMISSIONARIA a sua imediata correcdo e pagamento de
eventual diferenca.

7.2.3.4. O atraso no pagamento do valor de OUTORGA MENSAL VARIAVEL implicara
na cobranca de pagamento de correcdo monetdria, nos termos do artigo 74
da Lei Estadual n? 6.544/89, bem como juros moratorios, a razdo de 0,5%
(meio por cento) do valor do débito, calculados pro rata temporae, em relagao
ao atraso verificado. A reincidéncia no atraso podera acarretar na revogagao
da Permissdo de Uso.

7.2.3.5. Poderd haver a suspensdao do pagamento do valor de OUTORGA MENSAL
VARIAVEL caso seja publicado Decreto Estadual determinando a suspens3o da
visitagdo no PEIA, a exemplo de ocorréncia de surtos epidemioldgicos
(pandemias, epidemias etc.).

7.2.3.6. A suspensdo do pagamento do valor de OUTORGA MENSAL VARIAVEL,
conforme item acima, ndo isenta a PERMISSIONARIA do cumprimento das
atividades de manutencdo descritas no item 14 deste Termo de Referéncia.

8. PRAZO, NATUREZA JURIDICA E HIPOTESES DE REVOGACAO

8.1.

8.2.

8.3.

8.4.

O prazo da Permissdao de Uso sera de 10 (dez) anos, a contar da assinatura do Termo de
Permissdo de Uso, ndo contemplando hipdtese de renovagao.

A presente Permissdo de Uso é realizada a titulo precdrio, qualificado* e remunerado,
podendo haver a sua revogacao pela PERMITENTE somente em situagdes especificas, como
a utilizacdo incompativel com o previsto no termo ou de forma contraria ao interesse
publico.

Eventual ato de revogacdo da Permissdo de Uso devera ser motivado pela PERMITENTE,
podendo a PERMISSIONARIA manifestar-se em processo administrativo a ser instaurado
para este fim.

No caso de revogacdo da Permissdo de Uso antes do prazo previsto, a PERMISSIONARIA
deve restituir a drea, em perfeita ordem, no prazo maximo de 60 (sessenta) dias, a contar da
notificacdo que reclamar esta restituicdo, podendo haver o direito a indenizacdo pelas

4 “(...) IV.1. PERMISSAO DE USO QUALIFICADA — 27. A permissdo de uso qualificada é aquela que tem prazo
definido. A previsdo de prazo ndo extinguiria a precariedade do ato. Esta ainda existiria, mas seria reduzida, pois
a revogacdo somente poderia ocorrer em situagGes especificas, como a utilizagdo incompativel com a afetacdo
do bem ou contraria ao interesse publico.” (Nota Técnica AGI n? 2/2020 — Procuradoria Geral do Estado).
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benfeitorias realizadas pela PERMISSIONARIA nas edificagdes objeto do PEIA, conforme

processo administrativo a ser instaurado para este fim.
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8.5. Arevogacdo da Permissdo de Uso ndo ensejara indenizagdo por lucros cessantes.

INICIO DA OPERAGAO DAS ATIVIDADES PELA PERMISSIONARIA

9.1. Em até 30 (trinta) dias contados da assinatura do Termo de Permissdo de Uso,
PERMISSIONARIA e PERMITENTE dever3o se reunir e estabelecer, em conjunto, a transi¢do

e o inicio da operacgdo pela PERMISSIONARIA, atendendo aos seguintes prazos:

Atividade

Prazo

Responsabilidade

Inicio das atividades de manutengdo previstas

no item 14 deste Termo de Referéncia.

Em até 30 (trinta) dias a
partir da assinatura do

Termo de Permissao de Uso.

PERMISSIONARIA

Entrega do Plano de Operagdo, que devera
conter a descrigcao da operagao das atividades
de alimenta¢do, locagdo de espagos com
churrasqueiras e realizacdo e/ou locacdo de

espacgos para eventos no PEIA.

Em até 45 (quarenta e cinco)
dias a partir da assinatura do

Termo de Permissdo de Uso.

PERMISSIONARIA

Aprovacgado e/ou solicitagdo de

complementagdes ao Plano de Operagao.

Em até 15 (quinze) dias a
partir da entrega do Plano de

Operagao.

PERMITENTE

Entrega do Plano de Gerenciamento de
Residuos Soélidos, conforme item 16.4 deste

Termo de Referéncia.

Em até 45 (quarenta e cinco)
dias a partir da assinatura do

Termo de Permissdo de Uso.

PERMISSIONARIA

Aprovagao e/ou solicitacdo de

complementagdes ao Plano de

Gerenciamento de Residuos Sélidos.

Em até 15 (quinze) dias a
partir da entrega do Plano de
Gerenciamento de Residuos

Sélidos.

PERMITENTE

Plano de Gestao de Riscos e Contingéncias da
area objeto da Permissao de Uso, conforme

item 16.5 deste Termo de Referéncia.

Em até 60 (sessenta) dias a
partir da assinatura do

Termo de Permissao de Uso.

PERMISSIONARIA

Aprovagdo do Plano de Gestdo de Riscos e

Contingéncias.

Em até 15 (quinze) dias a
partir da entrega do Plano de
Gestdao de Riscos e

Contingéncias.

PERMITENTE

Inicio da operacdo das atividades de

alimentagdo, locagdo de espagos com

Em até 90 (noventa) dias a
partir da assinatura do

Termo de Permissdo de Uso.

PERMISSIONARIA




SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE

churrasqueiras e realizagdo e/ou locagdo de

espacgos para eventos no PEIA.

Encaminhar relagdo nominal do pessoal . ] )
Em até 6 (seis) meses a partir

da assinatura do Termo de PERMISSIONARIA

Permissdo de Uso.

empregado, ainda que em cardter eventual,
com a respectiva qualificagdo, documentos de

identificagdo e comprovantes de residéncia.

10. EQUIPAMENTOS

10.1. A PERMISSIONARIA deverd arcar com todos os equipamentos, méveis, utensilios e
insumos necessarios a execucdo das atividades previstas neste Termo de Referéncia (mesas,
cadeiras, armarios e/ou prateleiras, fogdes, fornos, geladeiras, utensilios de cozinha - pratos,
talheres, copos, tagas, xicaras, panelas etc.), os quais retornardo a PERMISSIONARIA apds o
término do prazo ou rescisdo do Termo de Permissdo de Uso.

10.1.1. Apds o término da Permissdo de Uso, PERMISSIONARIA e PERMITENTE deverdo
acordar prazo habil para retirada dos equipamentos, conforme previsto no item 25 deste
Termo de Referéncia (Politica de Bom Relacionamento entre as Partes).

10.1.2. Considerando a existéncia de limitacdo energética para cada edificacdo, sugere-se a
priorizacdo de uso de equipamentos a gas, como fornos e fogoes.

10.2. A decoracdo das edificacGes objeto da Permissdo de Uso e do mobilidrio devem ser
compativeis com as premissas do projeto, conforme item 15.1.3 deste Termo de Referéncia.

11. DIAS E HORARIOS DE FUNCIONAMENTO

11.1. Os servicos de alimentagdo e locagdo de espagos com churrasqueiras deverdo ser
prestados considerando o horario de visitagdao do PEIA de segunda a domingo, no minimo
das 9h00 as 17h00, mediante acordado entre PERMISSIONARIA e PERMITENTE, com a
possibilidade de fechamento por 1 (um) dia durante a semana, para manutencao, a critério
da PERMISSIONARIA e mediante autorizagio da PERMITENTE.

11.1.1. Na alta temporada de verdo (meses de dezembro, janeiro e fevereiro), feriados
prolongados e periodo de férias escolares, o horario de funcionamento dos servicos de
alimentacado e locacdo de espacos com churrasqueiras poderd ser estendido em comum
acordo entre a PERMITENTE e os detentores de Termos de Permissdo de Uso firmados
com a PERMITENTE.

11.1.2. Na lanchonete e restaurante, sera permitida a abertura de mesas até 1 (uma) hora
antes do fechamento da Unidade de Conservagao a visitagdao publica. Nesse sentido, se
a Unidade fechar as 17h00, a abertura de mesas s6 poderd ocorrer até as 16h00; se
fechar as 18h00, a abertura de mesas sé poderd ocorrer até as 17h00.
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11.1.3. Para atender o publico hospedado no PEIA, a PERMISSIONARIA poderd manter em
operag¢do ao menos 1 (um) ponto de servigo de alimentacdo (restaurante ou lanchonete)
além do horario de visitacdo do PEIA, entre 7h00 e 22h00.

11.1.4. A locagdo dos Quiosques (4 unidades) e do Ranchdo da Amizade para realizagdo de
churrascos devera ocorrer somente nos dias e horarios em que o PEIA estiver aberto a
visitagdo publica.

11.2. Por motivo de seguranca e mediante autorizaggo da PERMITENTE, a
PERMISSIONARIA podera fechar total ou parcialmente a drea objeto da presente Permissdo
de Uso, podendo reabri-la de imediato, assim que recuperadas as condi¢des minimas de uso.

11.3. Por motivo de seguranca, a PERMITENTE poderd solicitar 8 PERMISSIONARIA o
fechamento total ou parcial da area objeto da presente Permissdo de Uso, podendo reabri-
la assim que recuperadas as condicdes minimas de uso, mediante autorizagcdo da
PERMITENTE.

11.4. A PERMISSIONARIA deverd programar a entrega de mercadorias de seus
fornecedores de modo a ndo gerar incbmodo aos visitantes e respeitar as regras de
circulacdo de embarcacgdes e pessoas na Unidade de Conservacgao.

11.5. Desde que atendidos o Plano de Manejo (ANEXO 1.2.04 - PLANO DE MANEJO DO
PEIA), o Estudo de Capacidade de Carga do PEIA (ANEXO 1.2.08 — ESTUDO DE CAPACIDADE
DE CARGA EM ZONA DE USO INTENSIVO DO PEIA) e os Planos de Monitoramento de
Impacto da Visitagdo do PEIA, a PERMISSIONARIA podera, mediante autorizagdo prévia da
PERMITENTE e desde que atendidos os requisitos do item 12.5 deste Termo de Referéncia,
realizar eventos e fazer a locagdo para eventos nas edificacdes Casa do Diretor e/ou Antigo
Centro Histdrico e Cultural, devendo restringir o uso de iluminagdo excessiva e niveis altos
de ruidos, de forma a nao prejudicar a biodiversidade local, conforme itens 16.6 e 16.7 deste
Termo de Referéncia.

12. ATIVIDADES PERMITIDAS
12.1. ATIVIDADE DE ALIMENTAGAO

12.1.1. Durante a vigéncia do Termo de Permissdo de Uso, a PERMISSIONARIA deverd
executar, em carater exclusivo, o servico de alimentacdo nas edificagbes objeto da
presente Permissdo de Uso. S3o possibilidades de execucdo deste servico:

A. Restaurante;

w

Lanchonete;

Atendimento de alimentac¢do na praia (“servigo de praia”), na faixa de areia em frente a

edificacdo Antigo Centro Historico e Cultural;

D. Atendimento de alimentacdo em embarcacdes, em locais especificados pela
PERMITENTE;

E. Fornecimento de “Kit Piquenique”;

F. Fornecimento de “Kit de Lanches para Trilhas”;
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Fornecimento de “Kit de Alimentacdo para Escolas”;
H. Churrasqueiro particular;
I.  Servico personalizado especializado de alimentacdo (“personal chef”);

J.  Fornecimento de “Kit Churrasco”.

12.1.2. Especificamente sobre a atividade de alimentacdo, sdo obrigacbes da
PERMISSIONARIA:

A. Estabelecer carddpio minimo nos pontos de alimentacdo, conforme ANEXO 1.2.09 -
CARDAPIO MiNIMO PARA A ALIMENTACAO NO PEIA;

B. Priorizar a comercializagdo de pescados e frutos do mar obtidos da pesca artesanal local,
sendo proibida a comercializacdo de produtos capturados com artes de pesca nao
sustentdveis. Neste caso, sugere-se que a PERMISSIONARIA estabeleca parcerias com
associacGes de pescadores artesanais locais, para o fomento e valorizacdo de suas
atividades;

C. Nao comercializar espécies de pescados ou frutos do mar fora da época, respeitando o
periodo de defeso, ou constantes das listas oficiais de espécies ameacadas de extin¢do;

D. Utilizar produtos agroecolégicos, pescados e frutos do mar produzidos na regido, sendo
gue, no minimo, 30% (trinta por cento) devem ser comprovadamente produzidos em
Ubatuba, mediante certificacdes, notas fiscais ou cadastro junto a Secretaria Municipal de
Pesca, Agricultura e Abastecimento de Ubatuba, quando houver?®;

a) Na impossibilidade comprovada de utilizagdo de, no minimo, 30% (trinta por cento)
de produtos locais, a PERMISSIONARIA deverd apresentar justificativa documentada
e comprovada e validar alternativa junto a PERMITENTE;

b) Podera ser estabelecido prazo especifico de até 1 (um) ano, a partir da assinatura do
Termo de Permissdo de Uso, para comprovagdo da utilizagdo de, no minimo, 30%
(trinta por cento) de produtos locais.

E. Considerar a sazonalidade dos produtos, priorizando a utilizagdo de produtos inseridos na
rede agroecoldgica para caicaras e comunidades tradicionais de Ubatuba, que abrange
propriedades de referéncia em sistemas de produgao organica e agroecoldgica, com

espécies horticolas®;

5 Em contato telef6nico com a Secretaria Municipal de Pesca, Agricultura e Abastecimento de Ubatuba, verificou-se que, a
época da publicagdo deste Edital de Concorréncia, a Secretaria ainda nao havia elaborado lista dos produtores locais, o que
estaria programado para ocorrer nos préximos anos.

6 Sugere-se atentar ao projeto da Agéncia Paulista de Tecnologia dos Agronegdcios - APTA, da Secretaria de Agricultura e
Abastecimento do Estado de Sdo Paulo. Referido projeto abrange a agricultura familiar praticada por caigaras e comunidades
tradicionais regionais, representadas por quilombolas e aldeias indigenas, que atende inclusive os jovens e as mulheres,

gerando opgdes de inclusdo social.
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F. Priorizar produtos que tenham relacdo com acdes de conservacdo e/ou que favorecam a
protecdo do bioma Mata Atlantica. Além do suco de jugara, cuja comercializacdo deve ser
obrigatdria, conforme ANEXO 1.2.09 - CARDAPIO MINIMO PARA A ALIMENTACAO NO
PEIA, devem ser priorizados outros sucos com frutas nativas da Mata Atlantica de
ocorréncia local, como o suco de pitanga, mangaba, cambuci e outras;

G. Informar aos visitantes itens que ndo sdo indicados para celiacos, intolerantes a lactose e
ovos;

H. Oferecer, no restaurante e/ou na lanchonete, gastronomia relacionada aos objetivos de
uma Unidade de Conservacdo, inserindo nos cardapios quantidade/variedade de produtos
nativos do bioma Mata Atlantica;

I.  Priorizar a utilizacdo de produtos com certificacdes, quando houver, como forma de se
garantir que os produtos ndo sejam oriundos de extracao ilegal;

J.  Priorizar alimentos naturais, organicos, integrais e evitar alimentos industrializados,
condimentados e frituras, como forma de se atender a premissa da alimentacdo saudavel;

K. Nao utilizar pratos, talheres e copos de plastico ou isopor, podendo os sucos e outras
bebidas serem comercializados aos visitantes em copos de vidro e/ou de papel, bem como
em copos de plastico duro reutilizaveis;

L. A agua e outras bebidas poderdo ser comercializadas em garrafas PET, desde que a
empresa fabricante seja comprovadamente comprometida com os padrdes de reciclagem
e de logistica reversa aplicaveis;

M. Disponibilizacdo de sal, agucar, azeite, vinagre, ketchup, mostarda, maionese e outros
temperos deverdo ser disponibilizados atendendo aos padrdes de vigilancia sanitaria, ndo
sendo permitida a disponibilizacdo de sachés ou outras embalagens similares;

N. Estabelecer campanha de orientagdo aos visitantes, para que ndo descartem os residuos
das embarcacgdes ou trazidos do continente em ambiente insular;

O. Cumprir, rigorosamente, as normas sanitdrias, operacionais de preparo e de manipulacao
de alimentos e itens pereciveis;

P. Apresentar, antes do inicio da prestacdo do servico de alimentacdo no PEIA, a licenca de
funcionamento e alvard pertinente a sua atividade comercial, sob pena de
descumprimento das obrigacdes assumidas, passivel de rescisdo do Termo de Permissdo
de Uso;

Q. Porsetratarem de produtos legalizados, serd permitida a venda de bebidas alcodlicas pela
PERMISSIONARIA. Contudo, é vedada a pratica de medidas que estimulem o consumo de
bebidas alcdolicas na Unidade de Conservacao;

R. Restringir a venda de bebidas alcdolicas a menores de 18 (dezoito) anos, bem como aos

visitantes que demonstrem sinais acentuados de embriaguez.

12.1.3. Especificamente sobre o servigo de alimentag3o, fica facultado 3 PERMISSIONARIA:
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Apoiar iniciativas e associagGes de Turismo de Base Comunitaria - TBC sobre maricultura,
a exemplo de projetos sobre territdrios pesqueiros, de desenvolvimento de maricultura
familiar;

Informar aos visitantes a procedéncia dos itens do cardapio, além de apontar sempre que
houver algum ingrediente ou item de origem local que deva ser valorizado;

Criar materiais de comunicacdo (digitais e impressos) com informagdes sobre a cadeia
sustentdvel existente por tras dos produtos comercializados, com atalho em QR Code,
demonstrando todo o percurso até a chegada do produto na mesa do visitante;

Dar nome as edificagdes com inspiragcdo nos atributos naturais do bioma Mata Atlantica e
do ambiente Marinho Costeiro, bem como nas espécies da fauna e flora representativos
da regido, dando especial destaque as espécies constantes na lista oficial de espécies
ameacadas de extingdo. Exemplo: Lanchonete “Calunga” (Homalolepis insignis) espécie
registrada apenas no PEIA em todo o Estado de Sdo Paulo, encontrada na Trilha da

Restinga e Trilha do Sul.

ATENDIMENTO DE ALIMENTAGAO NA PRAIA (“SERVICO DE PRAIA”)

12.2.1. Atendidas as obriga¢des dispostas no item 12.1.2 deste Termo de Referéncia, a

A.

B.

D.

PERMISSIONARIA poderd implantar e administrar servico de atendimento de
alimentagdo na praia (“servico de praia”), na faixa de areia em frente a edificagdo Antigo
Centro Histérico e Cultural, mediante o cumprimento do seguinte:

Dispor de guarda-sdis, cadeiras e mesas somente nessa faixa de praia em frente a

edificacdo Antigo Centro Histérico e Cultural, sendo proibida a disposicdo em outros

locais;

Atender distancimento minimo de 2,5 metros (dois metros e meio) entre cada conjunto

de guarda-sdis, cadeiras e mesas, para ndo haver aglomeracdo e também para garantir a

privacidade de cada grupo de visitantes;

Utilizar guarda-sois, cadeiras e mesas, com projeto grafico aprovado pela PERMITENTE

com referéncia aos atributos socioambientais do PEIA, sendo que a PERMISSIONARIA:

a) Nado podera utilizar guarda-séis, cadeiras e mesas com exposicdo de marcas de
produtos, como bebidas e alimentos;

b) N3o podera utilizar guarda-sdis, cadeiras e mesas de plastico ou de aluminio;

c) Devera utilizar guarda-soéis de cores claras, em tons neutros.

Ao recolher os guarda-séis, cadeiras e mesas antes da maré alta, a PERMISSIONARIA

devera sempre se atentar a retirada de residuos deixados pelos visitantes, evitando-se

que estes sejam carregados pelo mar ou sejam acessados por organismos que vivem na

praia, a exemplo do crustdceo marinha-farinha. Além disso, no Plano de Gerenciamento

de Residuos Sélidos (item 16.4 deste Termo de Referéncia), a PERMISSIONARIA deverd
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apresentar proposta eficiente de disposicao dos residuos gerados nas mesas na praia, para

evitar que o vento os carregue para a faixa de areia ou para o mar.

12.3. ATENDIMENTO DE ALIMENTAGAO EM EMBARCAGCOES

12.3.1. A PERMISSIONARIA poderd implantar e administrar servico de atendimento de
alimentacdo em embarcagbes, ou seja, podera servir alimentos e bebidas para as
embarcagdes particulares atracadas, em locais especificados pela PERMITENTE.

12.3.2. Para executar o servico de atendimento de alimentagcdo em embarcagbes, a
PERMISSIONARIA deverd desenvolver método de atendimento e transporte dos
alimentos, atentando-se ao bom acondicionamento, residuos gerados, seguranga da
navegacao e mecanismo de comunicacdo, mediante o cumprimento do seguinte:

E. Nao utilizar embalagens e utensilios de isopor ou plastico de uso Unico, como copos,
pratos, talheres, podendo os sucos e outras bebidas serem comercializados aos visitantes
em copos de vidro e/ou de papel, bem como em copos de plastico duro reutilizaveis;

F. Utilizar vasilhames bem fechados para o transporte dos alimentos e bebidas;

G. Se o transporte dos alimentos e bebidas for demorado, estes devem ser mantidos em
caixas térmicas apropriadas.

H. Valer-se motor elétrico ou opgao equivalente de baixo carbono e ruido para realizar o

transporte.

12.4. LOCAGAO DOS QUIOSQUES E DO RANCHAO DA AMIZADE

12.4.1. A PERMISSIONARIA poder4 fazer a locacdo dos Quiosques (4 unidades) e do Ranchio
da Amizade para realizacdo de churrascos.

12.4.2. Para o servigo de locagdo dos Quiosques (4 unidades) e do Ranchdo da Amizade, a
PERMISSIONARIA devera respeitar as seguintes regras:

A. Uso das edificagdes somente nos dias e hordrios em que o PEIA estiver aberto a
visitacdo publica;

B. Respeito a capacidade de carga de cada edificacdo, sendo 8 (oito) pessoas para

cada unidade de Quiosque e 30 (trinta) pessoas para o Ranchdo da Amizade,

conforme ANEXO 1.2.06 - IDENTIFICACAO DE EDIFICAGOES PEIA - ATRIBUTOS

TECNICOS - PERMISSAO DE USO ALIMENTAGAO;

Respeito as regras de urbanidade e convivéncia para uso dessas edificagdes;

Uso compativel com um ambiente publico, inserido em Unidade de Conservagao;

Adequacdo de utensilios de cozinha e demais equipamentos;

mm o 0

Limpeza das edificacGes logo apds o término do evento, de forma a evitar

proliferacdo de insetos e outros animais e incoOmodo aos visitantes;
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G. Descarte e destinacdo adequada dos residuos e cuidados com a fauna, com
insercdo no Plano de Gerenciamento de Residuos Sélidos a ser apresentado pela
PERMISSIONARIA 3 PERMITENTE, conforme item 16.4 deste Termo de Referéncia;

H. Respeito as regras de controle da poluicdo sonora e da luminosidade, conforme

itens 16.6 e 16.7 deste Termo de Referéncia.

12.4.2.1. Como receitas acessdrias, a PERMISSIONARIA podera oferecer aos visitantes,
dentre outros:

A. Churrasqueiro particular;

B. Servico personalizado especializado de alimentacdo (“personal chef”);

C. Fornecimento de “Kit Churrasco”, de forma a evitar que os visitantes
tenham que levar todos os acessérios de churrasco e alimentos nas
embarcacgdes até o PEIA;

D. Fornecimento de “Kit Evento” (tematico ou ndo);

Servigo de fornecimento de bebidas (garcom).

12.5. REALIZACAO DE EVENTOS E LOCACAO DE ESPACOS PARA EVENTOS - CASA DO
DIRETOR E ANTIGO CENTRO HISTORICO E CULTURAL

12.5.1. A PERMISSIONARIA poderd realizar eventos ou realizar a locacdo de espagos para
eventos nas edificacdes Casa do Diretor e Antigo Centro Histdrico e Cultural, mediante
o cumprimento das seguintes obrigacdes:

A. No que couber, atendimento das normas dispostas na Portaria Normativa FF/DE n@
186/2013 (ANEXO 1.2.11 - PORTARIA NORMATIVA FF-DE-186-2013 — EVENTOS), ou outra
gue vier a substitui-la;

B. Atendimento do Plano de Manejo (ANEXO 1.2.04 - PLANO DE MANEJO DO PEIA), do
Estudo de Capacidade de Carga do PEIA (ANEXO 1.2.08 — ESTUDO DE CAPACIDADE DE
CARGA EM ZONA DE USO INTENSIVO DO PEIA) e dos Planos de Monitoramento de
Impacto da Visitagdo do PEIA;

C. Na&o realizar o fechamento do PEIA a visitacdo publica para a realizacdo de eventos na
Unidade;

D. Realizagdo de eventos com limite de horario até as 22h00, ressalvada autorizagdo
expressa da PERMITENTE para atividades ludicas e de educagdo socioambiental;

E. O usodedrones devera ser previamente autorizado pela PERMITENTE;

F. Discriminagdo prévia a PERMITENTE, com, no minimo, 20 (vinte) dias de antencedéncia,
sob avaliacdo da PERMITENTE, do:

a) Objetivo do evento;

b) Percurso, se existente;
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c¢) Quantidade de participantes;

d) Indicacdo do responsavel pela realizacdo do evento;

e) Quantidade e fungdo das pessoas que participardo da organizacéo;

f) Utilizacdo da infraestrutura existente no PEIA;

g) Instalacdo de infraestrutura adicional;

h) Utilizagcdao de som;

i) Fixacdo de faixas, banners etc.;

j)  Medidas de minimo impacto ambiental;

k) Plano de Gerenciamento de Riscos e Contingéncias para Emergéncias, que
contemple as condigdes minimas de seguranca de acordo com a
especificidade do evento, sendo, no minimo:

A) Detalhamento do sistema de comunicacdo, apto a solicitar socorro
dos ¢érgdos locais e regionais responsaveis pela Defesa Civil,
seguranca social e salude, no caso de eventual ocorréncia de
sinistros comunicados a equipe da gestdo do PEIA que estiver na
Unidade durante a realizacdo do evento;

B) Mapeamento das areas e atrativos de risco ao usudario, com sua
respectiva classificacdo com relacdo ao tipo e grau de risco,
dificuldade de acesso e meios de resgate, principalmente
considerando o ambiente insular;

C) Detalhamento e localizacdo dos materiais e equipamentos para
atendimentos de contingéncias; e

D) Protocolo de responsabilidades da equipe da PERMISSIONARIA
para atendimento a emergéncias.

E) Outras informagdes que se fizerem necessarias.

G. Como alternativa ao disposto no item F, a PERMISSIONARIA podera realizar eventos
mediante comunicacdo a PERMITENTE, desde que respeitados os parametros constantes
em Plano de Operacao pre-aprovado pela PERMITENTE.

H. No caso de locagdo para eventos, a PERMISSIONARIA é responsédvel por eventuais
intercorréncias durante a realizacdo do evento;

I.  Proibir a utilizacdo de artefatos pirotécnicos, salvo em situacdo de emergéncia/resgate de
vitimas;

J.  Estimular a conduta de minimo impacto nos ambientes naturais, promovendo a¢ées de
educacgao e conservagao ambiental;

K. Limpar, recolher e destinar adequadamente todos os residuos produzidos em decorréncia
da realizagao do evento;

L. Utilizar apenas os locais e percursos autorizados;
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M. Disponibilizar livre acesso a todos os locais do evento a equipe da gestdo do PEIA, ou
outros por ela designados, para fins de controle, acompanhamento e monitoramento da
atividade;

N. Reparar integralmente, sob a supervisdo da PERMITENTE, eventuais danos causados aos
ecossistemas e a infraestrutura do PEIA, decorrentes das atividades realizadas;

0. A utilizacdo de logomarca da Fundagao Florestal e/ou do PEIA deve atender o Manual de
Identidade Visual da Fundacgao Florestal, bem como deve ser previamente aprovada pelo
Setor de Comunicagdo da PERMITENTE;

P. Para a realizacdo de eventos especificos, a PERMISSIONARIA poder3 instalar estruturas
de apoio de pequeno porte, mdveis e provisdrias, nas areas externas nao contempladas
no objeto desta Permissdo de Uso, respeitando-se a ambiéncia do PEIA mediante
aprovacdo prévia da PERMITENTE, bem como atendendo, no que couber, a Portaria
Normativa FF/DE n2 186/2013 (ANEXO 1.2.16 - PORTARIA NORMATIVA FF-DE-186-2013 -
EVENTOS), ou outra que vier a substitui-la;

Q. A utilizacdo de areas no interior do PEIA sem a devida autorizagdo ou em desacordo com
o projeto do evento, aprovado pela PERMITENTE, configura, além de infracdo
administrativa, crime ambiental, ficando o infrator sujeito as penas previstas na Lei
Federal n? 9.605/1998, Decreto Federal n® 6.514/2008, Resolucdo n? 05/2021 da
Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, e nas demais normas aplicaveis a matéria
e suas respectivas alteragoes;

R. Ao constatar o descumprimento do disposto no projeto do evento aprovado, a
PERMITENTE deverd adotar as medidas administrativas cabiveis, inclusive determinando
a imediata paralisacdo das atividades;

S. Proibir eventos que:

a) Impliqguem em manifestagdo politica-partidaria;

b) Impliguem na promogado de produtos tabagistas;

c) Utilizem efeitos especiais visuais ou mecanicos considerados danosos ao ecossistema
e a fauna silvestre;

d) Que exponham animais em cativeiros ou em situa¢do que ndo condizem com seu
comportamento natural;

e) Necessitem de acesso de animais domésticos ou de quaisquer espécies silvestres

exogenas no PEIA.

12.5.2. A PERMISSIONARIA podera prover servico de alimentacdo e bebidas em carater
exclusivo para os participantes dos eventos por ele ofertados.

12.5.3. Fica a cargo da PERMISSIONARIA toda a infraestrutura necessdria para o adequado
transporte, armazenamento e preparo ou coc¢do dos alimentos e bebidas e serem
ofertados ao publico.
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12.5.4. Havendo eventos simultaneos, os permissionarios deverao observar as boas praticas,
de forma a garantir a qualidade das atividades.

12.6. LOCACAO DE ESPACOS PARA ENSAIOS FOTOGRAFICOS

12.6.1. Como receita acessdria, a PERMISSIONARIA podera realizar a locacdo de espacos nas
edificacdes objeto da presente Permissao de Uso, para captacdo e uso de imagens para
fins comerciais, com valores a serem definidos e pagos diretamente pelos interessados
a PERMISSIONARIA.

12.6.2. Antes de serem divulgados, os videos para fins comerciais produzidos com imagens
do PEIA devem ser encaminhados para avaliagdo da PERMITENTE, que encaminhard ao
Setor de Comunicacdo da PERMITENTE, para inclusdo das logomarcas do PEIA e da
Fundacdo Florestal.

12.6.3. A captacdo e uso de imagem para fins comerciais (foto, video ou filme) é aquela para
utilizacdo com intuito de lucro, através de:

Gravacdo de programas de TV,

Anuncios publicitarios;

Promogdo de marcas, produtos ou servigos;

Campanhas publicitarias;

Gravacgoes de obra de ficgdo (TV, cinema);

Producdo de fotos ou videos de promogdo de cantores e bandas musicais;

Gravagdo de cenas para programas de entretenimento;

T omMmMmoOO ® >

Ensaios fotograficos com modelos profissionais;

Ensaios fotograficos de gestantes, noivos e outros analogos;

—

Divulgacdo de atividades de ecoturismo por agéncias de turismo e similares.

12.6.4. Nao esta sujeita a cobranca a captacdo e uso de imagens para fins nao comerciais, que
tenham por finalidade:

A.  Uso educativo, cultural e jornalistico: quando o objetivo é divulgar imagens
relacionadas aos atrativos do PEIA, sua biodiversidade e gestdo dos recursos
naturais, sendo um instrumento de transmissao de atributos naturais de interesse
coletivo;

B.  Uso cientifico: quando as imagens forem usadas como instrumento de pesquisa,
mediante aprovac¢ao da Fundacgao Florestal;

C.  Outros usos: quando o conteudo das imagens for filantrépico e caracterize servigo

de utilidade publica para orgdos nacionais e internacionais.
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12.6.5. No que couber, a PERMISSIONARIA deverd atender o que dispde a Portaria Normativa
FF/DE n2 175/2012 (ANEXO 1.2.10 - PORTARIA NORMATIVA FF-DE-175-2012 -
CAPTACAO E USO DE IMAGENS), ou outra que vier a substitui-la.

12.6.6. A captacdo de imagens deve ser realizada durante o horario de abertura do PEIA a
visitagdo. Horarios fora desse periodo devem ser solicitados a PERMITENTE com, no
minimo, 5 (cinco) dias antes da realiza¢do da captacdo de imagens.

12.6.7. Ao autorizar a captagdo de imagens no PEIA, a PERMISSIONARIA deve se atentar ao
Estudo de Capacidade de Carga do PEIA (ANEXO 1.2.08 — ESTUDO DE CAPACIDADE DE
CARGA EM ZONA DE USO INTENSIVO DO PEIA). Além disso, a atividade deve ser
realizada de forma a evitar quaisquer incOmodos ou interferéncias na visitagao publica.

12.6.8. Demandas de imprensa devem ser encaminhadas diretamente ao Setor de
Comunicacdo da PERMITENTE, para analise e aprovacao.

13. ATENDIMENTO DAS NORMAS ESPECIFICAS DA UNIDADE DE CONSERVAGAO

13.1. Durante a vigéncia do Termo de Permissdo de Uso, a PERMISSIONARIA dever
respeitar as normas especificas da Unidade de Conservacgao, quais sejam:

A. Plano de Manejo (ANEXO 1.2.04 — PLANO DE MANEJO DO PEIA);

B. Estudo de Capacidade de Carga do PEIA (ANEXO 1.2.08 — ESTUDO DE CAPACIDADE
DE CARGA EM ZONA DE USO INTENSIVO DO PEIA);

C. No que couber, a Portaria Normativa FF/DE n2 186/2013 (ANEXO 1.2.11 - PORTARIA
NORMATIVA FF-DE-186-2013 — EVENTOS), ou outra que vier a substitui-la;

D. No que couber, a Portaria Normativa FF/DE n2 175/2012 (ANEXO 1.2.10 - PORTARIA
NORMATIVA FF-DE-175-2012 - CAPTAGAO E USO DE IMAGENS), ou outra que vier a
substitui-la;

E. No que couber, a Resolu¢do da Secretaria da Cultura n° 40, de 6 de junho de 1985,
gue dispGe sobre o tombamento da Serra do Mar do Estado de S3o Paulo, conforme
ANEXO 1.2.12 - RESOLUGAO SECRETARIA DE CULTURA.

14. ATIVIDADES DE MANUTENGAO A CARGO DA PERMISSIONARIA

14.1. Durante a vigéncia do Termo de Permissio de Uso, a PERMISSIONARIA serd
responsavel pela manutencdo das edificacdes objeto da presente Permissdo de Uso,
atendendo aos servigos, parametros e periodicidade dispostos no ANEXO 1.2.14A -
PREVISAO DE MANUTENGAO PEIA - PERMISSAO SERVICO DE ALIMENTAGAO
(OBRIGATORIO).
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14.1.1. A manutencdo a cargo da PERMISSIONARIA inclui a manutencdo da Mini Estacdo de
Tratamento de Efluentes (ETE), exclusiva para a Casa do Diretor, conforme item “Sistema
de tratamento de esgoto”, da aba “Casa do Diretor”, da planilha constante no ANEXO
1.2.13A - PREVISAO DE MANUTENGAO PEIA - PERMISSAO SERVICO DE ALIMENTAGAO
(OBRIGATORIO).

14.2. A PERMISSIONARIA devera proceder a limpeza e 8 manutengdo das caixas de gordura
das cozinhas das edificagbes a cada 6 (seis) meses, ou quando observado inicio de
transbordamento.

14.3. A PERMISSIONARIA sera responsavel pela varrigdo e limpeza da faixa de areia em
frente a edificagdo Antigo Centro Histdrico e Cultural, local previsto para a realizacdo do
“servico de praia”.

14.4. A PERMISSIONARIA serd responsavel pela manutenc3o de dreas verdes e reparo de
paisagismo existentes no interior da edificacdo Casa do Diretor e também nas faixas de
entorno, limitando-se a 10 (dez) metros de cada lado da edificagao.

14.4.1. A PERMISSIONARIA poderd propor projeto de paisagismo para aprovagdo
PERMITENTE, desde que haja a utilizagdo de espécies nativas tipicas do bioma Mata
Atlantica.

15. CONTRAPARTIDAS A CARGO DA PERMISSIONARIA

15.1. Em contrapartida a Permissdo de Uso das edificagbes objeto deste Termo de
Referéncia, a PERMISSIONARIA devera:

15.1.1. Disponibilizar anualmente 2.700 (duas mil e setecentas) refei¢cGes simples (café-da-
manh3, almoco e/ou jantar), em periodo acordado com a PERMITENTE,
preferencialmente fora da temporada, para atendimento dos programas de gestdo do
PEIA, principalmente aqueles relacionados ao voluntariado, a pesquisa ambiental e a
educac¢do ambiental (professores e alunos da rede publica de ensino).

15.1.1.1. As refeicbes simples devem minimamente atender ao ANEXO 1.2.14 -
CARDAPIO MiNIMO - REFEICOES SIMPLES, ou opc¢des analogas previamente
acordadas entre PERMITENTE e PERMISSIONARIA.

15.1.2. Disponibilizar os Quiosques (4 unidades) e o Ranchdo da Amizade para uso da
PERMITENTE, desde que previamente solicitado e mediante disponibilidade, limitando-
se o uso por 15 (quinze) dias ao ano.

15.1.3. Realizar a decoragdo das edificagcdes objeto da Permissdo de Uso e do mobilidrio de
forma compativel com as premissas do projeto, de valorizagdo da imagem do PEIA, da
Fundacdo Florestal, dos biomas Mata Atlantica e do ambiente Marinho Costeiro, dando
énfase as espécies locais da fauna e flora.
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15.1.3.1. A PERMISSIONARIA devera submeter proposta de decoracdo das edificaces
e do mobilidrio para aprovacdo da PERMITENTE, que levara em consideracao
critérios socioambientais, de resgate histérico-cultural e outros condidentes
com o PEIA.

15.1.4. Nomear as edificagdes objeto da Permissdo de Uso de forma a valorizar a
biodiversidade local, a histéria da Ilha Anchieta e a cultura local. Os nomes deverdo ser
submetidos e aprovados pela PERMITENTE.

15.1.5. Asinalizacdo das edificagGes e da area de uso publico podera utilizar como referéncia
o Caderno de Identidade Visual da Fundagdo Florestal (ANEXO 1.2.15 — CADERNO DE
IDENTIDADE VISUAL DA FUNDACAO FLORESTAL - IDOM).

15.1.6. Reservar espago nos carddpios e nos jogos americanos do restaurante e/ou da
lanchonete para insercdo de conteudo encaminhado pela PERMITENTE sobre o bioma
Mata Atlantica e o ambiente Marinho Costeiro, a exemplo de “O que é a palmeira-jugara
e como o seu fruto pode ser utilizado em sucos e alimentos” ou “O que é a pesca de
cerco flutuante”, dentre outras informacgdes. O conteido também pode ser elaborado
pela PERMISSIONARIA, para aprovacdo da PERMITENTE e poderd ser alterado
mensalmente.

15.1.7. Utilizar, nos cardapios e nos jogos americanos do restaurante e/ou lanchonete,
imagens dos atributos naturais do bioma Mata Atlantica e do ambiente Marinho
Costeiro, bem como de espécies da fauna e flora representativos da regido, dando
especial destaque as espécies constantes na lista oficial de espécies ameacadas de
extingao.

16. OBRIGAGOES DA PERMISSIONARIA
16.1. CUMPRIMENTO DAS OBRIGAGOES LEGAIS

16.1.1. A PERMISSIONARIA devera providenciar todas as autorizagdes, alvaras, licencas e
aprovagOes necessarias perante os respectivos érgdos e entidades da Administragdo
Publica nos ambitos federal, estadual e municipal’, inclusive Vigilancia Sanitaria, com
vistas a execucdo das atividades relacionadas a Permissao de Uso, sendo as despesas
com tais processos de sua exclusiva responsabilidade.

16.1.1.1. Referidas autorizagdes, alvaras, licengas e aprovagdes necessarias deverao ser
apresentadas a PERMITENTE quando de sua obtencdo, renovacdo e/ou
obtencdo e atualizagdo, sob pena de rescisdo do Termo de Permissdo de Uso.

16.1.1.2. Atitulo de ciéncia da PERMISSIONARIA:

7 A Fundacdo Florestal foi dispensada da outorga do Departamento de Aguas e Energia Elétrica - DAEE pela
captacdo superficial em represa no PEIA. Além disso, solicitou as licencas das Estacdes de Tratamento de Agua
(ETA) e de efluentes (ETE) junto a Companhia Ambiental do Estado de S3o Paulo — CETESB.
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A. A PERMITENTE foi dispensada da outorga do Departamento de Aguas e Energia
Elétrica - DAEE pela captagao superficial em represa no PEIA, conforme ANEXO
1.2.16 - DISPENSA DE OUTORGA DAEE - PUBLICACAO DOE;

B. A PERMITENTE solicitou as licencas das Estacdes de Tratamento de Agua (ETA)
e de efluentes (ETE) junto a Companhia Ambiental do Estado de Sdo Paulo —
CETESBS®, conforme ANEXO 1.2.17 - LICENCAS CETESB — ETE E ETA.

16.2. EQUIPE DE TRABALHO

16.2.1. A PERMISSIONARIA deverd manter nimero suficiente de funciondrios e
colaboradores para garantir a perfeita execucdo dos trabalhos, conforme o
planejamento executivo dos servigos.

16.2.2. A contratacdo e remuneragdo de funcionarios é de responsabilidade exclusiva da
PERMISSIONARIA, devendo esta atender as leis e direitos trabalhistas vigentes, n3o
existindo qualquer vinculo empregaticio entre estes funcionarios e a PERMITENTE.

16.2.3. Conforme item 9 deste Termo de Referéncia, em até 6 (seis) meses a partir da
assinatura do Termo de Permissdo de Uso, a PERMISSIONARIA devera apresentar a
PERMITENTE a relagdo nominal do pessoal empregado, ainda que em carater eventual,
com a respectiva qualificagdo, documentos de identificagdo e comprovantes de
residéncia, para que a PERMITENTE possa avaliar o cumprimento da premissa de 70%
(setenta por cento) de mao-de-obra local (residentes nos municipios de Ubatuba e
Caraguatatuba).

16.2.4. Caberda a PERMISSIONARIA orientar, monitorar e fiscalizar a atuagdo e
comportamento do pessoal por ela contratado, sendo esta responsavel pelos atos de
seus funcionarios e colaboradores.

16.2.5. Toda a equipe de funcionérios e colaboradores da PERMISSIONARIA deve observar as
normativas e regulamentos que dispGem sobre as boas praticas dos servicos a serem
prestados, inclusive no que tange a higiene pessoal, higiene do ambiente de trabalho,
controle de saude, boas praticas ambientais (uso racional da dgua, eficiéncia energética),
a exemplo da Resolucdo n? 216, de 15 de setembro de 2004, da Agéncia Nacional de
Vigilancia Sanitaria (ANVISA), que dispde sobre o Regulamento de Boas Praticas para
Servigcos de Alimentacdo.

16.2.6. Os funcionarios e colaboradores da PERMISSIONARIA devem portar identificagdo
nominal, mediante o uso de crachas e uniformes durante o turno de servico. As artes
dos crachas e uniformes devem conter a logomarca do PEIA e da Fundacdo Florestal e
deverdo ser previamente aprovados pelo Setor de Comunicagdo da PERMITENTE.

8 A épdca da publicacdo do edital, a Fundacdo Florestal estava aguardando a realizagdo de vistoria do técnico
regional da CETESB, para emissdo da licenga final.
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Sobre o uniforme dos funcionarios, sugere-se que seja utilizado como
referéncia o Caderno de Identidade Visual da Fundagdo Florestal (ANEXO
1.2.15 — CADERNO DE IDENTIDADE VISUAL DA FUNDACAO FLORESTAL -
IDOM), as péginas 64 em diante.

16.2.7. N3o sera permitido que funcionarios e colaboradores da PERMISSIONARIA residam
na Unidade de Conservacdo, sendo possivel o pernoite apenas nos dias em que o
funciondrio ou colaborador estiver prestando servicos 8 PERMISSIONARIA na Unidade
de Conservagao.

16.3. PLANO DE OPERAGCAO

16.3.1. Conformeitem 9 deste Termo de Referéncia, em até 45 (quarenta e cinco) dias a partir
da assinatura do Termo de Permissdo de Uso, a PERMISSIONARIA deverd submeter
Plano de Operagdao a PERMITENTE, que deverd conter a descricdo da operacdo das
atividades de alimentacdo, loca¢do de espacos com churrasqueiras e realizagdo e/ou
locacdo de espagos para eventos no PEIA.

16.3.1.1.

16.3.1.2.

O Plano de Operacido deve ser elaborado pela PERMISSIONARIA observados
todos os itens deste Termo de Referéncia e deverd descrever, de forma
detalhada, como se dard a operac¢do da alimentacao, da locagdo de espacos
com churrasqueiras e da realizagdo e/ou locagdo de espagos para eventos no
PEIA, nas edificagGes objeto da presente Permissdo de Uso.

A PERMITENTE podera solicitar alteragdes ou complementos no Plano de
Operacgao, conforme prazos indicados no item 9 deste Termo de Referéncia,
os quais deverdo ser prontamente realizados pela PERMISSIONARIA.

16.4. PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESIDUOS SOLIDOS

16.4.1. A PERMISSIONARIA é responsavel pela destinacdo adequada de todos os residuos
produzidos em suas atividades comerciais, bem como pelos residuos gerados pelos seus
clientes e por sua equipe.

16.4.2. A PERMISSIONARIA e outros detentores de Termos de Permissdo de Uso com a
PERMITENTE, para outras atividades comerciais no PEIA, devem buscar solugdes
integradas quanto aos residuos gerados no PEIA e destina¢do adequada, devendo haver
estabelecimento de campanha de orientacao aos visitantes, para que ndao descartem os
residuos das embarcacdes ou trazidos do continente em ambiente insular.

16.4.3. Conforme item 9 deste Termo de Referéncia, em até 45 (quarenta e cinco) dias a partir
da assinatura do Termo de Permissdo de Uso, a PERMISSIONARIA deverd submeter
Plano de Gerenciamento de Residuos Solidos - PGRS a PERMITENTE, conforme Lei
Federal n2 12.305/2010, que institui a Politica Nacional de Residuos Sélidos; Lei Estadual
n2 12.300/2006, que institui a Politica Estadual de Residuos Sélidos e define principios e
diretrizes; Lei Municipal n2 3.735/2014, que, dentre outras providéncias, aprova e
institui o Plano Municipal de Gestdo de Residuos Sdlidos; e Lei Municipal n2 3.802/2014,
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gue institui a Politica Municipal de Residuos Sélidos e o Plano Municipal de Gestdo
Integral dos Residuos Sdlidos.

16.4.4. Apo6s andlise e aprovacdo do PGRS pela PERMITENTE, a PERMISSIONARIA dever3
submeter o plano a Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Ubatuba.

16.4.5. N3o obstante o previsto nas normativas aplicaveis, é obrigacio da PERMISSIONARIA
gue conste no PGRS, no minimo:

A.

Levantamento dos pontos de geracdo de residuos sélidos® nas edificacdes objeto
desta Permissdo de Uso, bem como dos pontos localizados no entorno destas

edificagoes;

. Indicacdo, para cada um destes pontos de geracdo de residuos sélidos, sobre o

armazenamento e destinacdo ambientalmente correta dos rejeitos;

Adocdo dos métodos e técnicas propostos em normas técnicas (ABNT), a exemplo das
seguintes: ABNT NBR 10007:2004 — Amostragem de residuos sélidos; ABNT NBR
10006:2004 — Procedimento para obtencao de extrato solubilizado de residuos
solidos; e ABNT NBR 10005:2004 — Procedimento para obtenc¢do de extrato lixiviado

de residuos sélidos;

. Objetivos da Politica Nacional de Residuos Sélidos (Lei Federal n? 12.305/2010),

principalmente no tocante ao seu artigo 79, inciso I, que dispde sobre “a nao geracgao,
reducdo, reutilizagdo, reciclagem e tratamento dos residuos sélidos, bem como
disposicdo final ambientalmente adequada dos rejeitos”, dando énfase a seguinte
ordem: 19) reducdo, 29) reutilizagdo, e 32) reciclagem;

Ndo utilizar copos e canudos de plastico, podendo os sucos e outras bebidas serem
comercializados aos visitantes em copos de vidro e/ou de papel, bem como em copos
de plastico duro reutilizaveis;

A dgua e outras bebidas poderdo ser comercializadas em garrafas PET, desde que a
empresa fabricante seja comprovadamente comprometida com os padrées de

reciclagem e de logistica reversa aplicaveis;

. Disponibilizacdo de sal, agucar, azeite, vinagre, ketchup, mostarda, maionese ou

outros molhos e temperos de forma a atender aos padrdes de vigilancia sanitaria, nao
sendo permitida a disponibilizacdo de sachés ou outras embalagens similares (uso
Unico);

Restri¢do total do uso de papel em bandejas e também de jogos americanos de papel;
Armazenamento dos residuos gerados, com a separa¢do em classes de reciclaveis, ndo
reciclaveis, organicos e de classe | (perigosos e infectantes) e destinagdo final
especifica para cada classe. Os residuos de classe | devem ter armazenamento

especifico e destinagdo final conforme legislagdo aplicavel;

% Deve haver a indicagio desses pontos no PGRS minimamente em produtos cartograficos.
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Separacdo do 6leo de cozinha em recipiente especifico;

. Transporte regular dos residuos da ilha para o continente, mantendo-os, até a
destinacdo final, em recipientes fechados;

Armazenamento dos residuos em recipientes especificos e/ou cdmara fria no Pier Saco
da Ribeira até que haja a destinacdo adequada;

. Priorizacdo de cooperativas locais para a doacdo dos materiais reciclaveis, para
destina¢do em locais adequados;

. Caso a PERMISSIONARIA n3o leve os residuos até a sede das cooperativas locais,
devera remunera-las pelo transporte;

. Capacita¢do periédica da equipe da PERMISSIONARIA que ficar responsavel pelo
recolhimento e destinagcdo adequada dos residuos;

Sensibilizagdo da equipe da PERMISSIONARIA acerca da produgdo e destinagdo
adequada de residuos no PEIA;

. Possibilidade de ser instalada composteira e minhocario em local adequado no PEIA,
para apoio operacional ao descarte dos residuos organicos. Tal iniciativa podera ser
utilizada também em carater educativo para os visitantes;

Disponibilizacdo, em pontos estratégicos nas edificacbes objeto da presente
Permissdo de Uso, de trios de lixeiras (recicldveis, ndo reciclaveis e organicos), com
sinalizacdo adequada, para descarte dos residuos pelos visitantes, em quantidade
suficiente para atender a demanda de visitagdo. As lixeiras devem ter durabilidade e
guardar harmonia com o ambiente de Unidade de Conservagao;

Utilizacdo de plasticos de boa qualidade nas lixeiras e coletores, com cores diferentes
de acordo com a classe de residuo;

Coleta diaria (ou mais de uma vez ao dia, se necessario) dos residuos deixados nas
lixeiras, evitando-se proliferagdo de insetos e outros animais, mau cheiro e incbmodo
aos visitantes;

. Instalacdo de lixeiras com travas que impecam a acao da fauna sinantrépica;

. Orientacdo ostensiva acerca da ndo disposicdo de alimentos e residuos em locais de

facil acesso dos animais;

.Sinalizacdo de orientagdo acerca de regras de conduta dos visitantes para com os
cuidados com residuos, alimentos e sua interacdo com a fauna;

Praticas rigorosas de acondicionamento dos alimentos e isolamento destes do contato
e atracdo de animais;

Elaboragdo e aplicacdo de campanhas e agdes regulares de gestdo dos residuos e
educacdo ambiental para os visitantes acerca da producdo de residuos em Unidade de
Conservagdo;

Realizacdo, em conjunto com a gestdo do PEIA, do monitoramento da interacdo

visitante X fauna, sobretudo no que se refere ao comportamento com residuos;
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AA. Elaboracdo e utilizacdo de métodos que evitem que o vento transporte
residuos das mesas dos locais de alimentacdo para a faixa de areia, mar e areas verdes;
BB.Orientagdo para que a limpeza de embarcagdes da PERMISSIONARIA n3o seja

realizada na area do PEIA.

16.5. PLANO DE GESTAO DE RISCOS E CONTINGENCIAS

16.5.1. A PERMISSIONARIA deverd apresentar 8 PERMITENTE, em até 60 (sessenta) dias
contados da assinatura do Termo de Permissdo de Uso, um Plano de Gestdo de Riscos
e Contingéncias, cujo método deverd seguir, por analogia, o disposto na Norma ABNT
NBR ISO 21101, que disp&e sobre os requisitos dos Sistemas de Gestdo de Seguranca no
Turismo de Aventura.

16.5.1.1. O Plano de Gestdo de Riscos e Contingéncias devera prever a implantagao de
sistema de comunicacdo rapido e eficiente que contemple a totalidade da drea
objeto da presente Permissao de Uso.

16.5.1.2. O sistema de comunicacdo devera atender, no minimo, casos de ocorréncia
de: acidentes ou incidentes com visitantes e colaboradores (comunicagdo com
hospitais), crimes ambientais (comunicagdo com Policia Militar Ambiental), e
incéndios (comunica¢do com o Corpo de Bombeiros).

16.5.1.3. Deverdo constar em referido Plano os contatos de érgdos que devem ser
acionados no caso de ocorréncias, como Corpo de Bombeiros, Policia Militar
Ambiental, hospitais da regido (com indicacdo se ha, ou nao, soro antiofidico),
dentre outras informacgdes pertinentes.

16.6. CONTROLE DA POLUICAO SONORA
16.6.1. S3o obrigacdes da PERMISSIONARIA:

A. Para seus equipamentos que gerem ruido no seu funcionamento, observar a
necessidade de Selo Ruido, com a indicacdo do nivel de poténcia sonora medido em
decibel -dB(A), conforme Resolugdo CONAMA n° 020, de 07 de dezembro de 1994;

B. A utilizagdo de geradores de som no PEIA devera atender a regra disposta no item A
acima, bem como os equipamentos deverdo estar tecnicamente regulados para
atender o padrao de ruido disposto acima;

C. Respeitar os parametros definidos para o PEIA, no que tange aos ruidos no interior da
Unidade;

D. Interromper os ruidos no PEIA a partir das 22h00, ressalvada autorizagdo expressa da
PERMITENTE para atividades ludicas e de educacdo socioambiental;

E. Orientar os visitantes que é proibido, nas Zonas de Uso Intensivo e Extensivo, bem
como no mar, numa distancia de 200 metros da praia, exceto quando previamente

autorizado pela PERMITENTE, o uso de equipamentos ou aparelhos de som com



SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE

qgualquer intensidade de som que moleste ou perturbe a tranquilidade de alguém ou
0 bem-estar ou sossego publicos ou o meio ambiente, conforme previsto na Lei
Municipal n? 4.357/2020, que dispbe sobre ruidos urbanos e protecdo da
tranquilidade de alguém, do bem-estar e do sossego publico no ambito do municipio
de Ubatuba. Entende-se por equipamentos ou aparelhos de som todos os tipos de
aparelhos eletroeletronico reprodutor, caixas de som, amplificador ou transmissor de
sons, sejam eles de radio, de televisao, de video, de CD, de DVD, de MP3, de iPod,

celulares, gravadores, viva voz, instrumentos musicais ou assemelhados.
16.7. CONTROLE DA LUMINOSIDADE

16.7.1. Considerando que o excesso de luminosidade gera impactos ao comportamento da
fauna (aspectos migratédrios, alimentares e reprodutivos), aos ciclos das plantas e a
salde e bem-estar humano, configurando-se também como uma forma de polui¢do que
impacta as atividades voltadas a modalidade do astroturismo (potencial atividade para
desenvolvimento no PEIA), s3o obrigagdes da PERMISSIONARIA:

A. Primar pelo uso racional de iluminagao artificial nos ambientes internos e externos;
Priorizar o uso de equipamentos luminosos/lampadas com baixa poténcia luminosa;

C. Caso a PERMISSIONARIA opte por instalar iluminagdo artificial em ambiente externo
as edificacGes, deve utilizar luzes indicadoras de caminho, com o direcionamento dos
feixes luminosos para o solo, ao invés de ser indiscriminadamente direcionada para
todos os lados, e o projeto de iluminacdo deverd ser submetido a analise da
PERMITENTE;

D. Ailuminacdo artificial externa sé serd permitida em parte da Zona de Uso Intensivo do
PEIA;

E. E vedado o uso de iluminac3o artificial projetada diretamente nas copas das arvores,

em direcdo as praias e ao mar.
16.8. MONITORAMENTO E CONTROLE DE IMPACTO DA VISITACAO

16.8.1. Para a execugdo das atividades previstas neste Termo de Referéncia, a
PERMISSIONARIA devera respeitar o Estudo de Capacidade de Carga do PEIA (ANEXO
1.2.08 - ESTUDO DE CAPACIDADE DE CARGA EM ZONA DE USO INTENSIVO DO PEIA).

16.8.2. Para avaliar eventual ocorréncia de impactos negativos em decorréncia das atividades
de alimentacdo, locacdo de espacos com churrasqueiras e realiza¢cdo e/ou locagdo de
espacos para eventos no PEIA, a PERMISSIONARIA deverd realizar o planejamento,
implantacdo e operacionalizacao de Sistema de Monitoramento e Controle do Impacto
da Visitacdo da area objeto da presente Permissdo de Uso, com base no Manual de
Monitoramento e Controle do Impacto da Visitacdo em Unidades de Conservac¢do
(ANEXO 1.2.18 - MANUAL DE MONITORAMENTO E GESTAO DOS IMPACTOS DA
VISITACAO EM UCs).
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16.8.2.1. Com base neste Manual, a PERMISSIONARIA deverd encaminhar
semestralmente, para andlise e aprovacdo da PERMITENTE, Planos de
Monitoramento do Impacto da Visitagdo, restrito as atividades executadas
pela PERMISSIONARIA no PEIA.

16.9. FORNECIMENTO DE AGUA POTAVEL AOS VISITANTES

16.9.1. Como premissa de se garantir a qualidade na visitagio, a PERMISSIONARIA dever3
disponibilizar agua potavel aos visitantes do PEIA, gratuitamente, em filtros de agua ou
bebedouros a serem instalados, no minimo, no Antigo Centro Histérico e Cultural, onde
sugere-se a instalacdo de lanchonete.

16.9.1.1. Considerando a restricdo de copos de plastico na Unidade de Conservagao,
caso o visitante ndo tenha o seu préprio recipiente, a 4gua devera ser servida
em copos de papel ou em squeezes e copos de plasticos duro reutilizaveis (que
podem ser utilizados como souvenirs).

16.9.1.2. Caso a PERMISSIONARIA opte por instalar bebedouro(s) nas edificagdes
objeto da presente Permissdo de Uso, o(s) local(is) e o(s) projeto(s) de
instalacdo devera(do) ser submetido(s) e aprovado(s) pela PERMITENTE.

16.9.1.3. A disponibilizacao gratuita de agua potavel aos visitantes ndo restringe a
PERMISSIONARIA da possibilidade de comercializar dgua na lanchonete,
restaurante, Quiosques (4 unidades) e Ranchao da Amizade, em garrafas PET,
desde que a empresa fabricante seja comprovadamente comprometida com
os padrdes de reciclagem e de logistica reversa aplicaveis.

16.10. CRIAGAO DE CANAL DE COMUNICAGAO COM OS VISITANTES

16.10.1. Para aprimoramento da qualidade no atendimento dos visitantes no PEIA, a
PERMISSIONARIA deverd criar canal de comunica¢do com os visitantes que utilizarem
os servicos de alimentacdo, locagdo de espacos com churrasqueiras e realizacdo e/ou
locacdo de espacos para eventos no PEIA, sendo uma oportunidade para que os
visitantes possam deixar sugestdes, elogios e/ou criticas.

16.10.1.1. A PERMITENTE deverd ter acesso a esse canal de comunicacdo, sendo que a
PERMISSIONARIA devera enviar mensalmente 8 PERMITENTE, por e-mail, as
sugestdes, elogios e/ou criticas dos visitantes, com as respectivas respostas,
sistematizadas em graficos e planilhas.

16.11. PROTOCOLOS DE HIGIENIZAGAO

16.11.1. Em caso de surtos epidemiolégicos (pandemias, epidemias etc.), a
PERMISSIONARIA devera cumprir todos os protocolos sanitarios dos érgdos oficiais de
saude.
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16.12. ACESSIBILIDADE

16.12.1. A PERMISSIONARIA priorizara, no caso de novas intervenc¢des nas edificacdes,
estruturas de acessibilidade segundo a legislagdo e normas vigentes, com destaque a
Norma ABNT 9050 e o Estatuto da Pessoa com Deficiéncia (Lei n2 13.146 de 06 de julho
de 2015).

16.12.2. Os sanitarios acessiveis existentes nas edificacdes objeto da presente
Permissdo de Uso deverdao sempre ser adequados para atualizacao de acessibilidade.

16.12.3. A PERMISSIONARIA deverd incorporar a acessibilidade nos sistemas de
comunicacgdo, sinalizagdo e outros, a exemplo de carddpios e placas em braile.

16.12.4. E recomendavel que a PERMISSIONARIA incorpore sistemas de suporte a
acessibilidade nas estruturas, como instalacdo de piso tatil, aquisicdo de mobiliario - em
particular o tipo de mesa - que permita “estacionar” a cadeira de rodas, dentre outros.

16.13. TOMBAMENTO

16.13.1. As instalacGes do presidio do PEIA sdo objeto de estudo de tombamento pelo
Conselho de Defesa do PatriméOnio Histdrico, Arqueolégico, Artistico e Turistico do
Estado de S3o Paulo — CONDEPHAAT, conforme Processo n? 01141/2013 (Dossié
Preliminar). Além disso, a Resolu¢do da Secretaria da Cultura n2 40, de 6 de junho de
1985 (ANEXO 1.2.12 - RESOLUGCAO SECRETARIA DE CULTURA) dispde sobre o
tombamento da Serra do Mar e de Paranapiacaba no Estado de Sdo Paulo, com seus
Parques, Reservas e Areas de Protecio Ambiental. Nesse sentido, conforme exposto
neste Termo de Referéncia, quaisquer adequacgdes legais, benfeitorias ou melhorias que
impliguem investimentos nas edificacGes deverdo ser previamente discutidas entre
PERMISSIONARIA e PERMITENTE, cabendo & PERMISSIONARIA:

A. Submeter projeto para aprovacao da PERMITENTE;

B. Apds aprovacdo do projeto, solicitar aprovacdo do projeto junto ao Conselho de
Defesa do Patrimoénio Histdrico, Arqueoldgico, Artistico e Turistico do Estado de Sao
Paulo — CONDEPHAAT, podendo a PERMITENTE apoiar nas tratativas junto a este
érgao;

C. Buscar autorizagdo de outros 6rgdos, quando necessario (exemplo: Companhia
Ambiental do Estado de Sdo Paulo - CETESB);

D. Apds aprovagdo do projeto pela PERMITENTE e obten¢do de aprovacdo do
CONDEPHAAT e/ou outros Orgdos competentes, executar o projeto, com
acompanhamento da PERMITENTE.

16.14. COMUNICAGAO

16.14.1. Comunicar imediatamente a Gestdo da Unidade de Conservagao qualquer incidente,
acidente, fato novo ou relevante a respeito do uso e conservagao da drea ora
permissionada;
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17. ENERGIA ELETRICA, AGUA, GAS, TELEFONE E DEMAIS UTILIDADES

17.1. A PERMISSIONARIA n3o sera cobrada pelo uso de energia elétrica, uma vez que o
PEIA possui sistema fotovoltaico com geragdo para todas as edificacGes, inclusive as que sdo
objeto da presente Permissdo de Uso.

17.1.1. A manutencao do sistema fotovoltaico ficard a cargo de outros detentores de Termos
de Permissao de Uso com a PERMITENTE, para outras atividades comerciais no PEIA, ndo
cabendo & PERMISSIONARIA remunera-los pelo uso de energia e/ou pela manutengdo
do sistema fotovoltaico.

17.1.2. A PERMISSIONARIA podera utilizar a energia das edificagdes objeto da presente
Permissdo de Uso até o limite de poténcia de cada uma delas, conforme ANEXO 1.2.19 —
TABELA DE POTENCIA DAS EDIFICAGOES, devendo instalar equipamentos compativeis
com este limite de poténcia, priorizando sempre o uso de equipamentos a gas.

17.1.3. Considerando eventuais quedas de energia e potenciais riscos inerentes a atividade
de alimentacdo, a PERMISSIONARIA poderd instalar gerador provisério de energia,
devendo ser apresentado projeto para aprova¢do da PERMITENTE.

17.1.4. Ficara a cargo da PERMISSIONARIA eventual ampliagdo/incremento no sistema de
energia no PEIA, para execugdo de suas atividades, devendo ser apresentado projeto
para aprovacdao da PERMITENTE.

17.2. A PERMISSIONARIA n3o sera cobrada pelo uso de dgua, uma vez que o PEIA possui
rede coletora de dgua através de captacdo superficial, tratada em Estacdo de Tratamento de
Agua - ETA.

17.2.1. Amanutengdo da rede coletora de agua ficara a cargo de outros detentores de Termos
de Permissao de Uso com a PERMITENTE, para outras atividades comerciais no PEIA, ndo
cabendo & PERMISSIONARIA remuneré-los pelo uso de dgua e/ou pela manutengio da
rede coletora.

17.2.2. Ficara a cargo da PERMISSIONARIA eventual ampliacdo/incremento na rede coletora
de dgua do PEIA, para execugdo de suas atividades, devendo ser apresentado projeto
para aprova¢ao da PERMITENTE.

17.3. A PERMISSIONARIA devera arcar com o gas necessario a operagdo de suas atividades,
objeto desta Permissdao de Uso, inclusive a troca de botijdes para o atendimento do servigo de
alimentacdo, conforme ANEXO 1.2.13A - PREVISAO DE MANUTENGCAO PEIA - PERMISSAO
SERVICO DE ALIMENTACAO (OBRIGATORIO).

17.4. Caso haja interesse e mediante prévia autorizagdo da PERMITENTE, a
PERMISSIONARIA podera solicitar instalacdo de linha(s) telefénica(s), devendo todos os
custos de instalacdo, mensalidade, entre outros, serem suportados pela PERMISSIONARIA.
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18. PRECOS A SEREM PRATICADOS

18.1. A PERMISSIONARIA terd liberdade de precos nos servigos de alimentag3o, locagdo de
espagos com churrasqueiras e locagdo e/ou realizagdo de espagos para eventos a serem
prestados no PEIA.

18.2. A PERMISSIONARIA deverd manter, em local visivel ao publico, os carddpios com
todos os produtos e seus respectivos pregos.

19. VEDACOES A PERMISSIONARIA
19.1. S3o proibidos:

A. Adulterar, rasurar ou emprestar, a qualquer titulo, documentos emitidos pela
PERMITENTE;

B. Ceder ou transferir a terceiros, a qualquer titulo, a Permissdo outorgada, sob pena de
ter sua Permissdao de Uso rescindida, independentemente de notificacdo judicial ou
extrajudicial;

C. Deixar de exercer as atividades econ6micas sem autorizacdo formal da PERMITENTE;

D. Exercer suas atividades em desconformidade com o estabelecido no Termo de
Permissdo de Uso;

E. Instalar placas, luminosos ou outros itens de efeito semelhantes sem autorizacdo da
PERMITENTE.

20. SUBCONTRATACAO

20.1. A PERMISSIONARIA podera contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades
inerentes, acessdrias ou complementares aquelas previstas neste Termo de Referéncia,
assim como para a exploragdo do Parque Estadual llha Anchieta, promovendo sua ampla
visitagdo e uso publico dentro das diretrizes da legislagdio e do PLANO DE MANEJO e
observadas as diretrizes deste Termo de Referéncia e seus ANEXOS.

20.1.1. A contratagdo de terceiros ndo podera importar em diminui¢do da qualidade ou
seguranca dos servicos ou em transferéncia do exercicio da posicio de
PERMISSIONARIA neste Termo de Referéncia, devendo a PERMISSIONARIA permanecer
responsdvel pela gestdo da prestacdo dos servigos.

20.1.2. A PERMISSIONARIA permanecerd integralmente responsavel pelos servigos
prestados, mesmo que por terceiros, incluindo, mas ndo se limitando, para fins de
avaliacdo de desempenho, de danos causados ao PERMITENTE, a usuarios ou terceiros,
de indenizagdes e de sujeicdo a penalidades decorrentes deste Termo de Referéncia.

20.2. A PERMISSIONARIA deverd, obrigatoriamente, informar a contratacdo de terceiros
para a prestacdo de servicos relevantes e obras para o desenvolvimento de atividades
inerentes, acessorias ou complementares ao objeto desta Permissdo, tais como elaboragao
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dos projetos, manutencdo, conservacgao, construcao, prestacdo de servicos e realizagdo de
demais atividades que gerem RECEITA & PERMISSIONARIA.

20.3. O fato de o contrato com terceiros ter sido de conhecimento do PERMITENTE nao
podera ser alegado pela PERMISSIONARIA para eximir-se do cumprimento total ou parcial
de suas obrigagdes decorrentes desta Permissdo, ou justificar qualquer atraso ou
modificacdo nos custos, nem tampouco alegar eventual responsabilizacdo do PERMITENTE.

20.4. A PERMISSIONARIA se responsabiliza perante o PERMITENTE por todos os atos
praticados pelos terceiros com os quais contratar, ndo podendo invocar qualquer disposi¢do
em sentido contrario

20.5. Os contratos entre a PERMISSIONARIA e terceiros reger-se-3o pelo direito privado,
nao estabelecendo nenhuma relagdo de qualquer natureza entre os terceiros e o
PERMITENTE.

20.5.1. Os contratos de prestacdo de servicos ou qualquer outro congénere firmado com
terceiros deverdo garantir valor de contraprestagdo a PERMISSIONARIA compativel com
o mercado.

20.6. Em caso de criagdo de subsidiaria da PERMISSIONARIA para a exploragio de alguma
das atividades econémicas nas areas objeto desta Permissdo, devera ser feita a consolidagdo
das receitas para efeito do calculo do valor da OUTORGA MENSAL VARIAVEL.

20.7. A PERMISSIONARIA é responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais
e comerciais resultantes da execugdo do Termo de Referéncia, bem como da contratagdo de
terceiros.

20.8. Fica vedado qualquer tipo de subpermissao em relagao aos bens e servigos objeto do
presente Termo de Referéncia.

21. RESPONSABILIDADE TECNICA E PERANTE TERCEIROS

21.1. Os servicos necessarios para a perfeita adequacdo, exploragdo, operacao,
conservagdao e manutencdo da Unidade de Conservagdao serdo executados sob a
responsabilidade técnica dos profissionais capacitados para tanto, sendo a
PERMISSIONARIA integralmente responsavel pela atuacdo de tais profissionais, conforme
indicados.

21.2. A PERMISSIONARIA responderd, nos termos da legislagdo aplicavel, por quaisquer
prejuizos causados a terceiros, por si ou seus administradores, empregados, prepostos,
prestadores de servicos, terceirizados ou subcontratados ou qualquer outra pessoa fisica ou
juridica a ela vinculada, no exercicio das atividades abrangidas pela Permissdo, ndo sendo
assumida pelo PERMITENTE qualquer espécie de responsabilidade dessa natureza.

21.3. A PERMISSIONARIA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar em
conformidade com a legislagdo vigente sobre Protecio de Dados Pessoais e as
determinacdes de 6rgdos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei
13.709/2018 (Lei Geral de Protecdo de Dados — LGPD).
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21.4. A PERMISSIONARIA se compromete a observar as normais legais vigentes no pais,
incluindo, mas n3o se limitando, a Lei n2 12.846/2013, que dispde sobre a responsabilizacdo
administrativa e civil de pessoas juridicas pela pratica de atos contra a administracdo publica,
nacional ou estrangeira (Lei Anticorrup¢do); e a Lei n2 12.683/2012, que altera a Lei n®
9.613/1998 (Lei contra a Lavagem de Dinheiro), para tornar mais eficiente a persecucio
penal dos crimes de lavagem de dinheiro.

22. PATROCINIOS

22.1. A PERMISSIONARIA poderd admitir patrocinios de empresas, associacdes e outras
organizagbes para a execugdo de seus servicos, desde que os objetivos da empresa,
associagao ou organizagdo patrocinadora estejam alinhados com os objetivos da Unidade de
Conservacdo, mediante analise e aprovacao da PERMITENTE.

22.2. E vedada a exposicdo de marcas no PEIA que impliquem na promogdo de produtos
tabagistas.

22.3. A insercdo de logomarcas de patrocinadores na Unidade de Conservagao, em placas,
banners, faixas e outros, devera ser previamente aprovada pelo Setor de Comunicag¢do da
PERMITENTE.

22.4. N3o podera haver a exposicdo de marca de patrocinadores nos mobilidrios da
PERMISSIONARIA, a exemplo de guarda-sois, cadeiras e mesas de praia.

23. FISCALIZACAO E ACOMPANHAMENTO

23.1. A fiscalizacdo e acompanhamento do Termo de Permissdo de Uso, bem como a
avaliagdo continua e permantente da qualidade dos servicos a serem prestados pela
PERMISSIONARIA, sdo de responsabilidade da PERMITENTE, podendo ser realizados a
gualquer tempo durante a vigéncia da Permissdo de Uso.

23.2. Para a continua e efetiva fiscalizagdo e acompanhamento do Termo de Permissao de
Uso, PERMISSIONARIA e PERMITENTE deverdo realizar reunides bimestrais, para
acompanhamento operacional da Permissao de Uso e para entrega dos documentos exigidos
neste Termo de Referéncia (planos, relagdo documental de funcionarios etc.).

23.3. Em caso de descumprimento do estabelecido no presente Termo, a PERMITENTE
podera:

A. Notificar a PERMISSIONARIA para corrigir eventual irregularidade, em prazo habil;
B. Caso a PERMISSIONARIA n3o corrija a irregularidade no prazo estipulado, a
PERMITENTE poder4 aplicar adverténcia a PERMISSIONARIA, por meio de notificacdo;
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C. Apés aplicacdo de adverténcia, caso haja reincidéncia de irregularidades na operacao
da PERMISSIONARIA, a PERMITENTE poderd determinar a suspens3o de determinada
atividade, por meio de notificacao;

D. Apds aplicacdo de suspensdo de determinada atividade, caso haja reincidéncia de
irregularidades na operagdo da PERMISSIONARIA, a PERMITENTE poderd rescindir o
Termo de Permissdo de Uso.

E. A depender da gravidade da irregularidade, respeitado o devido processo
administrativo, a PERMITENTE podera aplicar de forma direta san¢do mais gravosa,

como a rescisdo do Termo de Permissdo de Uso.

24. BOA GESTAO DOCUMENTAL

24.1. A PERMISSIONARIA deverd manter boa gestdo de registros documentais, como
medida de comprovacgdo dos itens especificados neste Termo de Referéncia, tais como
licencas, autorizagdes, alvaras, planos, podendo a PERMITENTE acessa-los a qualquer
momento, em especial nas reunides bimestrais de fiscalizagdo e acompanhamento da
Permissdo de Uso.

24.2. No caso especifico da comprovagao da contratacdo de 70% (setenta por cento) de
mao-de-obra local (residentes de Ubatuba e Caraguatatuba), a PERMISSIONARIA terd o
prazo de até 6 (seis) meses, contados da assinatura do Termo de Permissdo de Uso, para
encaminhar a relacdo nominal do pessoal contratado, ainda que em carater eventual, com a
respectiva qualificacdo, documentos de identificacdo e comprovantes de residéncia.

25. POLITICA DE BOM RELACIONAMENTO ENTRE AS PARTES

25.1. Durante a vigéncia do Termo de Permissdo de Uso, PERMISSIONARIA e PERMITENTE
deverdo manter uma politica de bom relacionamento, com o objetivo de evitar e sanar
eventuais conflitos da melhor maneira possivel, visando atender as melhores praticas
adotadas atualmente para projetos de parceria firmados entre particulares e a
Administracdo Publica, os quais tém por objetivo principal o comprometimento das Partes
em resolver eventuais impasses amigavelmente, utilizando-se da boa-fé e da negociacao.

ANEXOS:

ANEXO 1.2.01 - MAPA PEIA - PRAIAS, TRILHAS E ATRATIVOS

ANEXO 1.2.02 - ELEMENTOS DIFERENCIADORES DO PARQUE ESTADUAL ILHA ANCHIETA

ANEXO 1.2.03 - PORTARIA NORMATIVA FF-DE-313-2019 - INGRESSOS

ANEXO 1.2.04 — PLANO DE MANEJO DO PEIA

ANEXO 1.2.05 — LOCALIZAGCAO DAS EDIFICACOES NO PEIA — PERMISSAO ALIMENTACAO

ANEXO 1.2.06 - IDENTIFICACAO DE EDIFICAGOES PEIA - ATRIBUTOS TECNICOS - PERMISSAO DE USO
ALIMENTACAO
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ANEXO 1.2.07 - DETALHAMENTO TECNICO - REDE E TRATAMENTO DE ESGOTO NO PEIA
ANEXO 1.2.08 — ESTUDO DE CAPACIDADE DE CARGA EM ZONA DE USO INTENSIVO DO PEIA
ANEXO 1.2.09 — CARDAPIO MiNIMO PARA A ALIMENTAGCAO NO PEIA

ANEXO 1.2.10 - PORTARIA NORMATIVA FF-DE-175-2012 - CAPTAGAO E USO DE IMAGENS

ANEXO 1.2.11 - PORTARIA NORMATIVA FF-DE-186-2013 — EVENTOS

ANEXO 1.2.12 - RESOLUGAO SECRETARIA DE CULTURA

(ANEXO 1.2.13A) - PREVISAO DE MANUTENGAO PEIA - PERMISSAO SERVICO DE ALIMENTAGAO
(OBRIGATORIO)

(ANEXO 1.2.13B) - PREVISAO DE MANUTENGCAO PEIA - PERMISSAO SERVICO DE ALIMENTACAO
(CONVERSAO)

ANEXO 1.2.14 - CARDAPIO MiNIMO — REFEICOES SIMPLES

ANEXO 1.2.15 - CADERNO DE IDENTIDADE VISUAL DA FUNDAGAO FLORESTAL - IDOM

ANEXO 1.2.16 - DISPENSA DE OUTORGA DAEE - PUBLICACAO DOE

ANEXO 1.2.17 - LICENGAS CETESB — ETE E ETA.

ANEXO 1.2.18 - MANUAL DE MONITORAMENTO E GESTAO DOS IMPACTOS DA VISITACAO EM UCs
ANEXO 1.2.19 - TABELA DE POTENCIA DAS EDIFICACOES
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	12.4. LOCAÇÃO DOS QUIOSQUES E DO RANCHÃO DA AMIZADE
	12.4.1. A PERMISSIONÁRIA poderá fazer a locação dos Quiosques (4 unidades) e do Ranchão da Amizade para realização de churrascos.
	12.4.2. Para o serviço de locação dos Quiosques (4 unidades) e do Ranchão da Amizade, a PERMISSIONÁRIA deverá respeitar as seguintes regras:
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	12.5.4. Havendo eventos simultâneos, os permissionários deverão observar as boas práticas, de forma a garantir a qualidade das atividades.

	12.6. LOCAÇÃO DE ESPAÇOS PARA ENSAIOS FOTOGRÁFICOS
	12.6.1. Como receita acessória, a PERMISSIONÁRIA poderá realizar a locação de espaços nas edificações objeto da presente Permissão de Uso, para captação e uso de imagens para fins comerciais, com valores a serem definidos e pagos diretamente pelos int...
	12.6.2. Antes de serem divulgados, os vídeos para fins comerciais produzidos com imagens do PEIA devem ser encaminhados para avaliação da PERMITENTE, que encaminhará ao Setor de Comunicação da PERMITENTE, para inclusão das logomarcas do PEIA e da Fund...
	12.6.3. A captação e uso de imagem para fins comerciais (foto, vídeo ou filme) é aquela para utilização com intuito de lucro, através de:
	12.6.4. Não está sujeita à cobrança a captação e uso de imagens para fins não comerciais, que tenham por finalidade:
	12.6.5. No que couber, a PERMISSIONÁRIA deverá atender o que dispõe a Portaria Normativa FF/DE nº 175/2012 (ANEXO I.2.10 - PORTARIA NORMATIVA FF-DE-175-2012 - CAPTAÇÃO E USO DE IMAGENS), ou outra que vier a substitui-la.
	12.6.6. A captação de imagens deve ser realizada durante o horário de abertura do PEIA à visitação. Horários fora desse período devem ser solicitados à PERMITENTE com, no mínimo, 5 (cinco) dias antes da realização da captação de imagens.
	12.6.7. Ao autorizar a captação de imagens no PEIA, a PERMISSIONÁRIA deve se atentar ao Estudo de Capacidade de Carga do PEIA (ANEXO I.2.08 – ESTUDO DE CAPACIDADE DE CARGA EM ZONA DE USO INTENSIVO DO PEIA). Além disso, a atividade deve ser realizada d...
	12.6.8. Demandas de imprensa devem ser encaminhadas diretamente ao Setor de Comunicação da PERMITENTE, para análise e aprovação.


	13. ATENDIMENTO DAS NORMAS ESPECÍFICAS DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO
	13.1. Durante a vigência do Termo de Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA deverá respeitar as normas específicas da Unidade de Conservação, quais sejam:

	14. ATIVIDADES DE MANUTENÇÃO A CARGO DA PERMISSIONÁRIA
	14.1. Durante a vigência do Termo de Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA será responsável pela manutenção das edificações objeto da presente Permissão de Uso, atendendo aos serviços, parâmetros e periodicidade dispostos no ANEXO I.2.14A - PREVISÃO DE M...
	14.1.1. A manutenção a cargo da PERMISSIONÁRIA inclui a manutenção da Mini Estação de Tratamento de Efluentes (ETE), exclusiva para a Casa do Diretor, conforme item “Sistema de tratamento de esgoto”, da aba “Casa do Diretor”, da planilha constante no ...

	14.2. A PERMISSIONÁRIA deverá proceder à limpeza e à manutenção das caixas de gordura das cozinhas das edificações a cada 6 (seis) meses, ou quando observado início de transbordamento.
	14.3. A PERMISSIONÁRIA será responsável pela varrição e limpeza da faixa de areia em frente à edificação Antigo Centro Histórico e Cultural, local previsto para a realização do “serviço de praia”.
	14.4. A PERMISSIONÁRIA será responsável pela manutenção de áreas verdes e reparo de paisagismo existentes no interior da edificação Casa do Diretor e também nas faixas de entorno, limitando-se a 10 (dez) metros de cada lado da edificação.
	14.4.1. A PERMISSIONÁRIA poderá propor projeto de paisagismo para aprovação PERMITENTE, desde que haja a utilização de espécies nativas típicas do bioma Mata Atlântica.


	15. CONTRAPARTIDAS A CARGO DA PERMISSIONÁRIA
	15.1. Em contrapartida à Permissão de Uso das edificações objeto deste Termo de Referência, a PERMISSIONÁRIA deverá:
	15.1.1. Disponibilizar anualmente 2.700 (duas mil e setecentas) refeições simples (café-da-manhã, almoço e/ou jantar), em período acordado com a PERMITENTE, preferencialmente fora da temporada, para atendimento dos programas de gestão do PEIA, princip...
	15.1.1.1. As refeições simples devem minimamente atender ao ANEXO I.2.14 - CARDÁPIO MÍNIMO - REFEIÇÕES SIMPLES, ou opções análogas previamente acordadas entre PERMITENTE e PERMISSIONÁRIA.

	15.1.2. Disponibilizar os Quiosques (4 unidades) e o Ranchão da Amizade para uso da PERMITENTE, desde que previamente solicitado e mediante disponibilidade, limitando-se o uso por 15 (quinze) dias ao ano.
	15.1.3. Realizar a decoração das edificações objeto da Permissão de Uso e do mobiliário de forma compatível com as premissas do projeto, de valorização da imagem do PEIA, da Fundação Florestal, dos biomas Mata Atlântica e do ambiente Marinho Costeiro,...
	15.1.3.1. A PERMISSIONÁRIA deverá submeter proposta de decoração das edificações e do mobiliário para aprovação da PERMITENTE, que levará em consideração critérios socioambientais, de resgate histórico-cultural e outros condidentes com o PEIA.

	15.1.4. Nomear às edificações objeto da Permissão de Uso de forma a valorizar a biodiversidade local, a história da Ilha Anchieta e a cultura local. Os nomes deverão ser submetidos e aprovados pela PERMITENTE.
	15.1.5. A sinalização das edificações e da área de uso público poderá utilizar como referência o Caderno de Identidade Visual da Fundação Florestal (ANEXO I.2.15 – CADERNO DE IDENTIDADE VISUAL DA FUNDAÇÃO FLORESTAL - IDOM).
	15.1.6. Reservar espaço nos cardápios e nos jogos americanos do restaurante e/ou da lanchonete para inserção de conteúdo encaminhado pela PERMITENTE sobre o bioma Mata Atlântica e o ambiente Marinho Costeiro, a exemplo de “O que é a palmeira-juçara e ...
	15.1.7. Utilizar, nos cardápios e nos jogos americanos do restaurante e/ou lanchonete, imagens dos atributos naturais do bioma Mata Atlântica e do ambiente Marinho Costeiro, bem como de espécies da fauna e flora representativos da região, dando especi...


	16. OBRIGAÇÕES DA PERMISSIONÁRIA
	16.1. CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES LEGAIS
	16.1.1. A PERMISSIONÁRIA deverá providenciar todas as autorizações, alvarás, licenças e aprovações necessárias perante os respectivos órgãos e entidades da Administração Pública nos âmbitos federal, estadual e municipal6F , inclusive Vigilância Sanitá...
	16.1.1.1. Referidas autorizações, alvarás, licenças e aprovações necessárias deverão ser apresentadas à PERMITENTE quando de sua obtenção, renovação e/ou obtenção e atualização, sob pena de rescisão do Termo de Permissão de Uso.
	16.1.1.2. A título de ciência da PERMISSIONÁRIA:


	16.2. EQUIPE DE TRABALHO
	16.2.1. A PERMISSIONÁRIA deverá manter número suficiente de funcionários e colaboradores para garantir a perfeita execução dos trabalhos, conforme o planejamento executivo dos serviços.
	16.2.2. A contratação e remuneração de funcionários é de responsabilidade exclusiva da PERMISSIONÁRIA, devendo esta atender as leis e direitos trabalhistas vigentes, não existindo qualquer vínculo empregatício entre estes funcionários e a PERMITENTE.
	16.2.3. Conforme item 9 deste Termo de Referência, em até 6 (seis) meses a partir da assinatura do Termo de Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA deverá apresentar à PERMITENTE a relação nominal do pessoal empregado, ainda que em caráter eventual, com a ...
	16.2.4. Caberá à PERMISSIONÁRIA orientar, monitorar e fiscalizar a atuação e comportamento do pessoal por ela contratado, sendo esta responsável pelos atos de seus funcionários e colaboradores.
	16.2.5. Toda a equipe de funcionários e colaboradores da PERMISSIONÁRIA deve observar as normativas e regulamentos que dispõem sobre as boas práticas dos serviços a serem prestados, inclusive no que tange à higiene pessoal, higiene do ambiente de trab...
	16.2.6. Os funcionários e colaboradores da PERMISSIONÁRIA devem portar identificação nominal, mediante o uso de crachás e uniformes durante o turno de serviço. As artes dos crachás e uniformes devem conter a logomarca do PEIA e da Fundação Florestal e...
	16.2.6.1. Sobre o uniforme dos funcionários, sugere-se que seja utilizado como referência o Caderno de Identidade Visual da Fundação Florestal (ANEXO I.2.15 – CADERNO DE IDENTIDADE VISUAL DA FUNDAÇÃO FLORESTAL - IDOM), às páginas 64 em diante.

	16.2.7. Não será permitido que funcionários e colaboradores da PERMISSIONÁRIA residam na Unidade de Conservação, sendo possível o pernoite apenas nos dias em que o funcionário ou colaborador estiver prestando serviços à PERMISSIONÁRIA na Unidade de Co...

	16.3. PLANO DE OPERAÇÃO
	16.3.1. Conforme item 9 deste Termo de Referência, em até 45 (quarenta e cinco) dias a partir da assinatura do Termo de Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA deverá submeter Plano de Operação à PERMITENTE, que deverá conter a descrição da operação das at...
	16.3.1.1. O Plano de Operação deve ser elaborado pela PERMISSIONÁRIA observados todos os itens deste Termo de Referência e deverá descrever, de forma detalhada, como se dará a operação da alimentação, da locação de espaços com churrasqueiras e da real...
	16.3.1.2. A PERMITENTE poderá solicitar alterações ou complementos no Plano de Operação, conforme prazos indicados no item 9 deste Termo de Referência, os quais deverão ser prontamente realizados pela PERMISSIONÁRIA.


	16.4. PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
	16.4.1. A PERMISSIONÁRIA é responsável pela destinação adequada de todos os resíduos produzidos em suas atividades comerciais, bem como pelos resíduos gerados pelos seus clientes e por sua equipe.
	16.4.2. A PERMISSIONÁRIA e outros detentores de Termos de Permissão de Uso com a PERMITENTE, para outras atividades comerciais no PEIA, devem buscar soluções integradas quanto aos resíduos gerados no PEIA e destinação adequada, devendo haver estabelec...
	16.4.3. Conforme item 9 deste Termo de Referência, em até 45 (quarenta e cinco) dias a partir da assinatura do Termo de Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA deverá submeter Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS à PERMITENTE, conforme Lei Fed...
	16.4.4. Após análise e aprovação do PGRS pela PERMITENTE, a PERMISSIONÁRIA deverá submeter o plano à Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Ubatuba.
	16.4.5. Não obstante o previsto nas normativas aplicáveis, é obrigação da PERMISSIONÁRIA que conste no PGRS, no mínimo:

	16.5. PLANO DE GESTÃO DE RISCOS E CONTINGÊNCIAS
	16.5.1. A PERMISSIONÁRIA deverá apresentar à PERMITENTE, em até 60 (sessenta) dias contados da assinatura do Termo de Permissão de Uso, um Plano de Gestão de Riscos e Contingências, cujo método deverá seguir, por analogia, o disposto na Norma ABNT NBR...
	16.5.1.1. O Plano de Gestão de Riscos e Contingências deverá prever a implantação de sistema de comunicação rápido e eficiente que contemple a totalidade da área objeto da presente Permissão de Uso.
	16.5.1.2. O sistema de comunicação deverá atender, no mínimo, casos de ocorrência de: acidentes ou incidentes com visitantes e colaboradores (comunicação com hospitais), crimes ambientais (comunicação com Polícia Militar Ambiental), e incêndios (comun...
	16.5.1.3. Deverão constar em referido Plano os contatos de órgãos que devem ser acionados no caso de ocorrências, como Corpo de Bombeiros, Polícia Militar Ambiental, hospitais da região (com indicação se há, ou não, soro antiofídico), dentre outras in...


	16.6. CONTROLE DA POLUIÇÃO SONORA
	16.6.1. São obrigações da PERMISSIONÁRIA:

	16.7. CONTROLE DA LUMINOSIDADE
	16.7.1. Considerando que o excesso de luminosidade gera impactos ao comportamento da fauna (aspectos migratórios, alimentares e reprodutivos), aos ciclos das plantas e à saúde e bem-estar humano, configurando-se também como uma forma de poluição que i...

	16.8. MONITORAMENTO E CONTROLE DE IMPACTO DA VISITAÇÃO
	16.8.1. Para a execução das atividades previstas neste Termo de Referência, a PERMISSIONÁRIA deverá respeitar o Estudo de Capacidade de Carga do PEIA (ANEXO I.2.08 - ESTUDO DE CAPACIDADE DE CARGA EM ZONA DE USO INTENSIVO DO PEIA).
	16.8.2. Para avaliar eventual ocorrência de impactos negativos em decorrência das atividades de alimentação, locação de espaços com churrasqueiras e realização e/ou locação de espaços para eventos no PEIA, a PERMISSIONÁRIA deverá realizar o planejamen...
	16.8.2.1. Com base neste Manual, a PERMISSIONÁRIA deverá encaminhar semestralmente, para análise e aprovação da PERMITENTE, Planos de Monitoramento do Impacto da Visitação, restrito às atividades executadas pela PERMISSIONÁRIA no PEIA.


	16.9. FORNECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL AOS VISITANTES
	16.9.1. Como premissa de se garantir a qualidade na visitação, a PERMISSIONÁRIA deverá disponibilizar água potável aos visitantes do PEIA, gratuitamente, em filtros de água ou bebedouros a serem instalados, no mínimo, no Antigo Centro Histórico e Cult...
	16.9.1.1. Considerando a restrição de copos de plástico na Unidade de Conservação, caso o visitante não tenha o seu próprio recipiente, a água deverá ser servida em copos de papel ou em squeezes e copos de plásticos duro reutilizáveis (que podem ser u...
	16.9.1.2. Caso a PERMISSIONÁRIA opte por instalar bebedouro(s) nas edificações objeto da presente Permissão de Uso, o(s) local(is) e o(s) projeto(s) de instalação deverá(ão) ser submetido(s) e aprovado(s) pela PERMITENTE.
	16.9.1.3. A disponibilização gratuita de água potável aos visitantes não restringe a PERMISSIONÁRIA da possibilidade de comercializar água na lanchonete, restaurante, Quiosques (4 unidades) e Ranchão da Amizade, em garrafas PET, desde que a empresa fa...


	16.10. CRIAÇÃO DE CANAL DE COMUNICAÇÃO COM OS VISITANTES
	16.10.1. Para aprimoramento da qualidade no atendimento dos visitantes no PEIA, a PERMISSIONÁRIA deverá criar canal de comunicação com os visitantes que utilizarem os serviços de alimentação, locação de espaços com churrasqueiras e realização e/ou loc...
	16.10.1.1. A PERMITENTE deverá ter acesso a esse canal de comunicação, sendo que a PERMISSIONÁRIA deverá enviar mensalmente à PERMITENTE, por e-mail, as sugestões, elogios e/ou críticas dos visitantes, com as respectivas respostas, sistematizadas em g...


	16.11. PROTOCOLOS DE HIGIENIZAÇÃO
	16.11.1. Em caso de surtos epidemiológicos (pandemias, epidemias etc.), a PERMISSIONÁRIA deverá cumprir todos os protocolos sanitários dos órgãos oficiais de saúde.

	16.12.  ACESSIBILIDADE
	16.12.1. A PERMISSIONÁRIA priorizará, no caso de novas intervenções nas edificações, estruturas de acessibilidade segundo a legislação e normas vigentes, com destaque à Norma ABNT 9050 e o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146 de 06 de jul...
	16.12.2. Os sanitários acessíveis existentes nas edificações objeto da presente Permissão de Uso deverão sempre ser adequados para atualização de acessibilidade.
	16.12.3. A PERMISSIONÁRIA deverá incorporar a acessibilidade nos sistemas de comunicação, sinalização e outros, a exemplo de cardápios e placas em braile.
	16.12.4. É recomendável que a PERMISSIONÁRIA incorpore sistemas de suporte à acessibilidade nas estruturas, como instalação de piso tátil, aquisição de mobiliário - em particular o tipo de mesa - que permita “estacionar” a cadeira de rodas, dentre out...

	16.13. TOMBAMENTO
	16.13.1. As instalações do presídio do PEIA são objeto de estudo de tombamento pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo – CONDEPHAAT, conforme Processo nº 01141/2013 (Dossiê Preliminar...

	16.14.  COMUNICAÇÃO
	16.14.1. Comunicar imediatamente à Gestão da Unidade de Conservação qualquer incidente, acidente, fato novo ou relevante a respeito do uso e conservação da área ora permissionada;


	17. ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA, GÁS, TELEFONE E DEMAIS UTILIDADES
	17.1. A PERMISSIONÁRIA não será cobrada pelo uso de energia elétrica, uma vez que o PEIA possui sistema fotovoltaico com geração para todas as edificações, inclusive as que são objeto da presente Permissão de Uso.
	17.1.1. A manutenção do sistema fotovoltaico ficará a cargo de outros detentores de Termos de Permissão de Uso com a PERMITENTE, para outras atividades comerciais no PEIA, não cabendo à PERMISSIONÁRIA remunerá-los pelo uso de energia e/ou pela manuten...
	17.1.2. A PERMISSIONÁRIA poderá utilizar a energia das edificações objeto da presente Permissão de Uso até o limite de potência de cada uma delas, conforme ANEXO I.2.19 – TABELA DE POTÊNCIA DAS EDIFICAÇÕES, devendo instalar equipamentos compatíveis co...
	17.1.3. Considerando eventuais quedas de energia e potenciais riscos inerentes à atividade de alimentação, a PERMISSIONÁRIA poderá instalar gerador provisório de energia, devendo ser apresentado projeto para aprovação da PERMITENTE.
	17.1.4. Ficará a cargo da PERMISSIONÁRIA eventual ampliação/incremento no sistema de energia no PEIA, para execução de suas atividades, devendo ser apresentado projeto para aprovação da PERMITENTE.

	17.2. A PERMISSIONÁRIA não será cobrada pelo uso de água, uma vez que o PEIA possui rede coletora de água através de captação superficial, tratada em Estação de Tratamento de Água – ETA.
	17.2.1. A manutenção da rede coletora de água ficará a cargo de outros detentores de Termos de Permissão de Uso com a PERMITENTE, para outras atividades comerciais no PEIA, não cabendo à PERMISSIONÁRIA remunerá-los pelo uso de água e/ou pela manutençã...
	17.2.2. Ficará a cargo da PERMISSIONÁRIA eventual ampliação/incremento na rede coletora de água do PEIA, para execução de suas atividades, devendo ser apresentado projeto para aprovação da PERMITENTE.

	17.3. A PERMISSIONÁRIA deverá arcar com o gás necessário à operação de suas atividades, objeto desta Permissão de Uso, inclusive a troca de botijões para o atendimento do serviço de alimentação, conforme ANEXO I.2.13A - PREVISÃO DE MANUTENÇÃO PEIA - P...
	17.4. Caso haja interesse e mediante prévia autorização da PERMITENTE, a PERMISSIONÁRIA poderá solicitar instalação de linha(s) telefônica(s), devendo todos os custos de instalação, mensalidade, entre outros, serem suportados pela PERMISSIONÁRIA.

	18. PREÇOS A SEREM PRATICADOS
	18.1. A PERMISSIONÁRIA terá liberdade de preços nos serviços de alimentação, locação de espaços com churrasqueiras e locação e/ou realização de espaços para eventos a serem prestados no PEIA.
	18.2. A PERMISSIONÁRIA deverá manter, em local visível ao público, os cardápios com todos os produtos e seus respectivos preços.

	19. VEDAÇÕES À PERMISSIONÁRIA
	19.1. São proibidos:

	20. SUBCONTRATAÇÃO
	20.1. A PERMISSIONÁRIA poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares àquelas previstas neste Termo de Referência, assim como para a exploração do Parque Estadual Ilha Anchieta, promovendo sua am...
	20.1.1. A contratação de terceiros não poderá importar em diminuição da qualidade ou segurança dos serviços ou em transferência do exercício da posição de PERMISSIONÁRIA neste Termo de Referência, devendo a PERMISSIONÁRIA permanecer responsável pela g...
	20.1.2. A PERMISSIONÁRIA permanecerá integralmente responsável pelos serviços prestados, mesmo que por terceiros, incluindo, mas não se limitando, para fins de avaliação de desempenho, de danos causados ao PERMITENTE, a usuários ou terceiros, de inden...

	20.2. A PERMISSIONÁRIA deverá, obrigatoriamente, informar a contratação de terceiros para a prestação de serviços relevantes e obras para o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao objeto desta Permissão, tais como elab...
	20.3. O fato de o contrato com terceiros ter sido de conhecimento do PERMITENTE não poderá ser alegado pela PERMISSIONÁRIA para eximir-se do cumprimento total ou parcial de suas obrigações decorrentes desta Permissão, ou justificar qualquer atraso ou ...
	20.4. A PERMISSIONÁRIA se responsabiliza perante o PERMITENTE por todos os atos praticados pelos terceiros com os quais contratar, não podendo invocar qualquer disposição em sentido contrário
	20.5. Os contratos entre a PERMISSIONÁRIA e terceiros reger-se-ão pelo direito privado, não estabelecendo nenhuma relação de qualquer natureza entre os terceiros e o PERMITENTE.
	20.5.1. Os contratos de prestação de serviços ou qualquer outro congênere firmado com terceiros deverão garantir valor de contraprestação à PERMISSIONÁRIA compatível com o mercado.

	20.6. Em caso de criação de subsidiária da PERMISSIONÁRIA para a exploração de alguma das atividades econômicas nas áreas objeto desta Permissão, deverá ser feita a consolidação das receitas para efeito do cálculo do valor da OUTORGA MENSAL VARIÁVEL.
	20.7. A PERMISSIONÁRIA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Termo de Referência, bem como da contratação de terceiros.
	20.8. Fica vedado qualquer tipo de subpermissão em relação aos bens e serviços objeto do presente Termo de Referência.

	21. RESPONSABILIDADE TÉCNICA E PERANTE TERCEIROS
	21.1. Os serviços necessários para a perfeita adequação, exploração, operação, conservação e manutenção da Unidade de Conservação serão executados sob a responsabilidade técnica dos profissionais capacitados para tanto, sendo a PERMISSIONÁRIA integral...
	21.2. A PERMISSIONÁRIA responderá, nos termos da legislação aplicável, por quaisquer prejuízos causados a terceiros, por si ou seus administradores, empregados, prepostos, prestadores de serviços, terceirizados ou subcontratados ou qualquer outra pess...
	21.3. A PERMISSIONÁRIA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018...
	21.4. A PERMISSIONÁRIA se compromete a observar as normais legais vigentes no país, incluindo, mas não se limitando, à Lei nº 12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a a...

	22. PATROCÍNIOS
	22.1. A PERMISSIONÁRIA poderá admitir patrocínios de empresas, associações e outras organizações para a execução de seus serviços, desde que os objetivos da empresa, associação ou organização patrocinadora estejam alinhados com os objetivos da Unidade...
	22.2. É vedada a exposição de marcas no PEIA que impliquem na promoção de produtos tabagistas.
	22.3. A inserção de logomarcas de patrocinadores na Unidade de Conservação, em placas, banners, faixas e outros, deverá ser previamente aprovada pelo Setor de Comunicação da PERMITENTE.
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